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A TOS 00
GOVERNADOR

DECRETO N° 11.388-DE
27 DE DEZEMBRO DE 1988

Cria Grupo de Trabalho, na Secreta-
ria do Governo, para a eleboração do
Plano de Governo do Distrito Federal
referente ao período 1989/1990.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 2°, inciso II,
da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960, e tendo em vista os Parágrafos
1° e 2°, artigo 16, Título II, do Ato das
Disposições Constituições Transitó-
rias da República Federativa do
Brasil

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica criado, na Secreta-
ria do Governo, Grupo de Trabalho,
sob a presidência do Coordenador do
Sistema de Planejamento, com a in-
cumbência de elaborar, até 31 de ja-
neiro de 1989, o Plano de Governo do
Distrito Federal referente ao período
de 1989/1990.

Art. 2° — Para o desenvolvimento
de suas atividades, o Grupo de Traba-
lho de que trata este Decreto terá a se-
guinte composição:

SECRETARIA DO GOVERNO:

- PÉRSIO N. A. PANSON
MARCELO ALVES DE

MORAES
- FRANCISCA GUIMARÃES

TEIXEIRA
- GLAUCO ALVES LACERDA
- JOÃO ALCIDES HOMAR
- LUIZ FERNANDO ÁLVARES

DA CUNHA
- MANOEL CABRAL
- MARIANO JOSE MARTINS
- NILMAR BARROS SAMPAIO
- CLÁUDIO ALVES DE SOUZA

GABINETE CIVIL E MILITAR

JOSÉ DE Q U E I R O Z
MESQUITA

- MARIA REGINA GARCIA

MOURA

PROCURADORIA GERAL DO
DISTRITO FEDERAL

- MARIA DÊISE DALLA COS-
TA HORTA

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

- RONALDO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE FINANÇAS

- ALFREDO ALVES GAMA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

- FLORENCE LOPES DIAS
RAQUEL MACIEL M.

ALMEIDA

SECRETARIA DE SAÚDE

- NILMA RAMOS DE LIMA
SILVA

SECRETARIA EXTRAORDI-
NÁRIA DE HABITAÇÃO

- LUIZ CARLOS AZAMBUJA

SECRETARIA DE SERVIÇOS
SOCIAIS

SÔNIA MESSEMBERG
GUIMARÃES

- TEREZINHA PARENTE DE
PINHO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E
OBRAS

- MARIA DE FÁTIMA BRASIL
MIRANDA

- ARTUR COELHO DE MELLO

SECRETARIA DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

- OSVALDO TEODORO

SECRETARIA DE AGRICUL-
TURA E PRODUÇÃO

- MARIA REGINA DE
MATTOS

SECRETARIA DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA

JOÃO MAGALHÃES DE
SOUZA

SECRETARIA DA CULTURA

- WALTER ALBUQUERQUE
MELLO

SECRETARIA DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E TURISMO

- PEDRO DOS SANTOS

SECRETARIA DO TRABALHO

VATANÁBIO BRANDÃO
SOUZA

SECRETARIA DE COMUNICA-
ÇÃO SOCIAL

- MARIA DE FÁTIMA
MORAES

SECRETARIA DO MEIO AM-
BIENTE E TECNOLOGIA

- W A L M I R A V I E I R A
MECENAS

- CARLOS AUGUSTO
FERNANDES

TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

- DAURO OSVALDO GARCIA
- JOSIVAN OLIVEIRA SILVA

SECRETARIA EXTRAORDI-
NÁRIA DO ENTORNO

- ANGELA MARIA BARBOSA
DE SOUZA

A D M I N I S T R A Ç Õ E S
REGIONAIS

- ADALBERTO LASSANCE DE
ALBUQUERQUE

COMPANHIA DE DESENVOL-
VIMENTO DO PALNALTO CEN-
TRAL - CODEPLAN

- NEUSA MARIA TORRES E
BARROS

- RICARDO MASSAROTO
- PAULO ALVES BENTO
- HUMBERTO DE CAMPOS
Art. 3° — A Secretaria do Governo

proporcionará a supervisão técnica e o
apoio administrativo requeridos para
o cumprimento deste Decreto.

Art. 4° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 1988
100° da Republica e 29° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

DECRETO N° 11.389 DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

Aprova a 10a Reformulação do Pro-
grama de Trabalho do Fundo de Fi-
nanciamento a Programa de Desen-
volvimento — FUNDEFE, para o
exercício de 1988

(Publicado em suplemento a esta
edição).



Brasília, 27 de dezembro de 1988

DECRETO N° 11.390.DE 27
DE DEZEMBRO DE 1988

Delega competência aos Secretários
do Governo e de Finanças do Distrito
Federal, para praticarem os atoe ad-
ministrativos que especifica.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 20,
inciso II, da Lei 3.751, de 13 de abril
de 1960, e tendo em vista o disposto
na Lei n° 7.063, de 06 de dezembro de
1982 e no Decreto n° 7.299, de 15 de
dezembro de 1982,

D E C R E T A :

Art. l ° — Fica delegada competência
aos Secretários do Governo e de Fi-
nanças do Distrito Federal, para pra-
t i c a r e m o s e g u i n t e a t o
administrativo.

1 — aprovar e reformular o Progra-
ma de Trabalho do Fundo de Desen-
volvimento do Distrito Federal —

FUNDEFE, obedecida a programação
aprovada pelo Governador.

Art. 2° — O ato administrativo a
que se refere a presente delegação se-
rá baixado através de Portaria Con-
junta das autoridades mencionadas
no artigo 1°.

Art. 3° — A delegação a que se re-
fere o presente Decreto poderá ser
avocada pela autoridade delegante a
qualquer época.

Art. 4° — A competência aqui de-
legada não poderá ser subdelegada.

Art. 5° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

CELSIUS ANTONIO LODDER

MARCO AURÉLIO MARTINS
ARAÚJO

DECRETO N.o 11.39! DE 27 DE dezembro DE 18 88

Abre crédito suplementar no valor

de cz$ 600.000,00 (seiscentos mil

cruzados), à dotação do orçamento

vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri

buições que lhe confere o art. 89, item I, da Lei n9

7.633 de 03 de dezembro de 1987, combinado com o art.

41, item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,

aprovadas pela Lei nç 4.320 de 17 de março de 1.964 e

tendo em vista o que consta do processo n?

030.008354/88,

D E C R E T A :

jVrt. 1C - Fica aberto S Secretaria de Administração o

crédito suplementar no valor de Cz$ 600.000,00 (seiscentos mil cruza

dos) na seguinte dotação orçamentaria:

14001.03070212.028 - Direção e Coordenação dos Sist£

mas Administrativos

000 - 3259.00 - Outras Transferências a Pessoas 600.000,00

Art. 29 - O crédito suplementar de que trata o artigo

anterior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III,da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação o£

çamentãria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência. 600.000,00

Art. 39 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de De£

pesa, relativas ao 49 trimestre, de conformidade com o. artigos ante

riores.

Art. 49 - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 1988.

1009 da República e 299 de Brasília.

JOAQUIM DOMINGOS ROHIZ
Governador do Dintrito Federal

CLBSIUS ANTONIO LODER

MARCO AURÉLIO MARTINS ARAÚJO

DECRETO N.o 11.392 DE 27 DE dezembro DE 18 88

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 153.931.000,00 (cento e

cinquenta e três milhões, novecen

tos e trinta e um mil cruzados),

às dotações do orçamento vigente

que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri

buições que lhe confere o art . 8 2 , item I, da Lei n^

7.633 de 03 de dezembro de 1987, combinado com o art.

41, item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,

aprovadas pela Lei n* 4.320 de 17 de março de 1.964 e

tendo em vista o que consta do processo ns

053.000467/88,

D E C R E T A :

Art. 12 - Fica aberto ao Corpo de Bombeiros do Distri

to Federal o crédito suplementar no valor de Cz$ 153.931.000,00 ( cen

to e cinquenta e três milhões, novecentos e trinta e um mil cruzados)

nas seguintes dotações orçamentarias:

22004.06301782.061 - Serviços do Corpo de Bombeiros

009 - 3120.00 - Material de Consumo 40.000.000,00

009 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos.... 50.000.000,00

009 - 3259.00 - Outras Transferências a Fés,

soas. 931.000,00

22004.06301782.123 - Alimentação do Pessoal do Cor

pó de Bombeiros

009 - 3120.00 - Material de Consumo 63.000.000,00

Art. 2s - O crédito suplementar de que trata o artigo

anterior será financiado nos termos do art. 43, § 1^, item II, da Lei

n? 4.320 de 17 de março_ de 1.964, pelo Excesso de Arrecadação prove-

niente das Transferências da União, conforme Decreto n^ 97.284, de

20 de dezembro de 1988.

Art. 39 - O valor a que se refere o presente Decreto

integrará o 4- trimestre das Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

Art. 4s - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 1988.

1005 da República e 292 de Brasília.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federa]

CLESIUS ANTÓNIO LODER

MARCO AURÉLIO JLARTINS
ARAÚJO

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
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Brasília, 27 de dezembro de 1988

DECRETO N.o 11.393 DE 27 rjE dezembro DE 19 88

Altera o Orçamento do Departamento

de Trânsito do Distrito Federal -

DETRAN-DF.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL.usando de suas atri

buições legais e tendo em vista o disposto no art.. 107,

da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, combinado com

o art. 44, item I, das Normas de Execução Orçamentaria

e Financeira, aprovadas pelo Decreto n9 10.974, de 31

de dezembro de 1987, e o que consta do Processo n9

0050.003909/88,

QUADRO OS ORÇAMENTO SINTÉTICO N° 01 13* Al teraçlo

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica alterado na forma dos quadros anexos, o

orçamento do Departamento de Trânsito do Distrito Federal-DETRAN-DF.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 1988.
1009 da .-República e 299 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

CLESIUS ANTONIO LODER MARCO AURÉLIO MARTINS ARAÚJO
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SECRETARIA DE S E G U R A N Ç A POBLICA - ENTIDADES
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RECEITAS CORRENTES 2

T R A N S F E R E N C I A S CORRENTES

T R A N S F E R E N C I A S INTRAGOVERNAMENTAIS

T R A N S F E R E N C I A S DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1

IDFNIZAÇOES E RESTITUIÇÕES

RECEITAS DE CONVÉNIOS

RECFITA.S DIVERSAS 1

OUTRAS RECEITAS 1

RECEITAS DE CAPITAL

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL

T R A N S F E R Ê N C I A S I N T R A G O V E R N A M E N T A I S

T R A N S F E R E N C I A S DO DISTRITO FEDERAL

FDNDEFE
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FDNÇAO - PROGHAHA - SUBPROGRAM - PROJSTO -

FUNÇÃO 06 - DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA
POBLICA

P R O G R A M A 30 - SEGURANÇA PÚBLICA

SUBPROGRAM* 535 - CONTROLE E SEGURANÇA DE
TRAFEGO RODOVIÁRIO

1.059 - CONSTRUÇÃO DAS CIRETRANS E DEPÓSITOS DE
VEÍCULOS NAS CIDADES SATÉLITES

5.043 - RENOVAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO DEPAR-
TAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL

FUNÇÃO 16 - TRANSPORTE 2.

PROGRAMA 91 - TRANSPORTE U R B A N O 2.

SOBPROGRAMA 573 - CONTROLE t SEGURANÇA DE
TRAFEGO URBANO 2 .

1.190 - S INALIZAÇÃO DE VIAS PUBLICAS PO DISTRITO
FEDERAL

2 .063 - C O O R D E N A Ç Ã O DAS ATIVIDADES PESSOAL,
C R Ç A M F N T O , C O N T A B I L I D A D E F SERVIÇOS
GERAIS DO D E T R A N - D F . 1.

2 . C 9 6 - C O O R D E N A Ç Ã O DO S I S T E M A DE S I N A L I Z A Ç Ã O E
S E G U R A N Ç A DE TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL

2.107 - ÍTIVIDADFS FDDCATIVAS nE T R A N S I T O

5 . 1 4 1 - P.EFORMA E B E N F E I T O R I A DOS PRÉDIOS DO
D E T R A N / D F .

T O T A L 2 .
. Jw
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6 0 . 5 0 0 . 0 0 0 .
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QUADRO DE ORÇAMENTO SINTÉTICO N° O 2 13 Alteraçlo

52000 - SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
52001 - DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN/DF E X E R C Í C I O DE 1.988 EU CZ$ 1,,00

CÓDIGO

1 .059
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CONSTR.DAS CIRETRANS E DFP .
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PT-000

PRÓPRIOS

PT - 020

l
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\ 1
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f

COORD. DO S.ISTF-MA DF SINA -
LIZAÇAO E SEGURANÇA DF TRÍ-
FEGO DO DISTRITO FEDERAL

ATIVIDADES EDUCATIVAS DE
TRANSITO

RFNOVAÇAO DA FROTA DE VEl-
_CULOS DO DETRAN-DF

REFORMA, BENFEITORIA DOS
PRE.DIOS DO DETRAN/DF.
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Brasília, 27 de dezembro de 1988

QUADRO DK ORÇAMENTO SINTÉTICO N 03 13a Alteração

52000 - SFCRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
52001 - DEPARTAMEHTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN/DF E X E R C Í C I O D B 1.988 EM Cz$ 1 , 0 0

V . A L O R

DETALHADO T O T A L
CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O NATUREZA FT
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CONSTRUÇSO DAS CIRETRANS E DEPÓSITOS DF VEÍCULOS NAS
CIDADE? SATÉLITES

SINALIZAÇÃO PE VIAS PUBLICAS DO DISTRITO FEDERAL

COORDENAÇÃO DAS ATIVIPAPFS PE PESSOAL, ORÇAMENTO,
CONTABILIPADE E SERVIÇOS GERAIS DO DETRAN-DF .

COORD. PO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA DE TRAFEGO
DO DISTRITO FEDFRAL

ATIVIDADFS EDUCATIVAS DE TRANSITO

RFNOVAÇSO DA FROTA DF VEÍCULOS DO DETRAN/DF
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso VII,
da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960,

RESOLVE:
Dispensar D'ALEMBERT JORGE

JACCOUD, matrícula n° 26.695-7 da
função de Membro do Conselho de Po-
lítica de Pessoal — CPP da Secretaria

a de Administração do Distrito Federal.

Brasília, 22 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

JORGE CAETANO

DECRETO DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso VII,
da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
,1960,

RESOLVE:
Designar EDWARD PINTO DA

SILVA, matrícula n° 29.979-00 para

exercer a função de Membro do Conse-
lho de Política de Pessoal - CPP da
Secretaria de Administração do Dis-
trito Federal.

Brasília, 22 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

JORGE CAETANO

DECRETO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso VII,
da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960, e tendo em vista o disposto no §
4°, do artigo 4°, da Emenda Constitu-
cional n° 26, de 27 de novembro de
1985, e ainda o que consta do Processo
n° 030.011.248/88,

RESOLVE:

1 - Readmitir ARIOVALDO AR-
GELO, matrícula n° 01.976-3, no car-
go de Técnico em Comunicação Social,
Código NS-722-4, Classe "B", faixa
gradual I, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, com efeitos financei-
ros retroativos a 28 de novembro de
1985.

2 — Conceder progressões funcio-
nais nos termos da legislação específi-
ca, ficando o servidor posicionado na
Referência NS-21.

Brasília, 27 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

JORGE CAETANO

SECRETARIA DO GOVERNO

DECRETO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais e nos termos do Parágrafo 2°,
artigo 2° do Regimento da Comissão
de Coordenação das Atividades de
Tratamento da Informação — CATI,

RESOLVE:

DESIGNAR FRANCISCO DE
FREITAS, para exercer a função de
Membro Suplente da Comissão de
Coordenação das Atividades de Trata-
mento da Informação — CATI.

Brasília, 27 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

CELSIUS ANTONIO LODDER

D E S P A C H O S
PROCESSO N°: 062.001.165/88
INTERESSADO: PAULO DE TARSO
RIBEIRO VILARINHOS
ASSUNTO: Afastamento do País

Autorizo nos termos do parecer do
Senhor Secretário de Administração
às fls. 13.

Brasília, 24 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 061.022.896/88
INTERESSADO: CÉLIO RODRI-
GUES PEREIRA
ASSUNTO: Afastamento do País

Autorizo nos termos do parecer do
Senhor Secretário de Administração
às fls. 25.

Brasília, 24 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 061.033.518/88
INTERESSADO: RITA DE CÁSSIA
BRIGNOLI FERREIRA DUARTE
ASSUNTO: Afastamento do País



Brasília, 27 de dezembro de 1988

Autorizo nos termos do parecer do
Senhor Secretário de Administração
às fls. 45.

Brasília, 24 de dezembro de 1988
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 061.022.879/88
INTERESSADO: WAJIHA NASSER
ASSUNTO: Afastamento do País

Autorizo nos termos do parecer do
Senhor Secretário de Administração
às fls. 57.

Brasília, 24 de dezembro de 1988
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 061.022.918/88
INTERESSADO: FÁTIMA GOMES
DO CARMO
ASSUNTO: Afastamento do País

Autorizo com base no parecer do
Senhor Secretário de Administração
às fls. 55.

Brasília, 24 de dezembro de 1988

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

SECRETARIA DO GOVERNO

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF Ní> 011 DE 27 DE DEZEMBRO DF 1988.

Abre credito suplementar no valor

de Cz$ 106.160.000,00 (cento e

seis milhões, cento c sessenta

mil cruzados) , às dotações do or-

çamento vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO E DE FINANÇAS, no uso . da

delegação de Competência conferida pelo artigo 19,.in

ciso XI do Decreto n? 11.335, de 07 de dezembro de

1988 e tendo em vista a autorização contida no civti

go 89, item I, da Lei n° 7.633 de 03 de dezembro do

1987, combinado com o artigo 41, item l, da Lei n?

4.320 de 17 de março do 1.964,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto o crédito suplementar no valor de

Cz$ 106.160.000,00 (cento e seis milhões, cento e sessenta mil cru

zados) nas dotações orçamentarias das seguintes Unidades:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO N9 030.015271/88

14001.03070212.028 - Direção e Coordenação dos Si£

temas Administrativos

000 - 3111.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 65.000.000,00

000 - 3111.02 _ Despesas Variáveis 8.000.000,00

000 - 3113.00 - Obrigações Patronais 18.000.000,00

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

PROCESSO N9 030.015271/88

18001.15810212.045 - Planejamento e Coordenação da

Política de Desenvolvimento
Social

000 - 3111.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 300.000,00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PROCESSO N9 030.015271/88

16001.08070212.036 - Coordenação do Planejamento

do Sistema Educacional

000 - 3111.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 6.350.000,00

SECRETARIA DE SAÚDE

PROCESSO N9 030.015273/88

17001.13750212.043 - Coordenação das Ações de SaÚ

de

000 - 3111.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 3.310.000,00

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PROCESSO N9 031.000241/88

14002.03070212.034 - Desenvolvimento de Recursos

Humanos

000 - 3111.02

000 - 3113.00

- Despesas Variáveis...

- Obrigações Patronais.

700.000 ,00

4.500.000,00

2 - 0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, .§ 19., item III, da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial das dota

coes orçamentarias que se seguem:

SECRETARIA DE FINANÇAS

15001.03080212.035 - Administração e Controle Fa

zendario

000 - 3111.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 81.000.000,00

SECRETARIA DO GOVERNO

13001.03090212.010 - Coordenação das Atividades de

Planejamento, Orçamento e Ho

dernização da Ação Governa

mental

000 - 3111.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 25.160.000,00

3 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicaçãc, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 1988-

CLESIUS ANTONIO LODER

MARCO AURÉLIO MARTINS ARAÚJO

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
Departamento de Administração

de Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DffiETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 134.001.102/88,

RESOLVE:

APOSENTAR PEDRO PAS-
COAL DOS SANTOS, matrícula n°
13.953-X, no cargo de Agente de Por-
taria, Código TP-602.C, Referência
NM-19, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, de acordo com os artigos
176, item III, e 178, item I, letra "b",
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a redação dada pela Lei n°
6.481, de 05 de dezembro de 1977,
combinados com o artigo 40, insico I,
da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL, ob-
servado o artigo 3° do Decreto-lei n°
2.224, de 09 de janeiro de 1985, alte-
rado pelos artigos 2° e 10 do Decreto-
lei n° 2.367, de 05 de novembro de
1987.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 030.012.810/88,

RESOLVE:

APOSENTAR CAMILO DE LE-
LIS GONÇALVES, matrícula ri»
06.014-3, no cargo de Agente de Por-
taria, Código TP-602.C, Referência
NM-18, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, de acordo com os artigos
176, item Hl, e 178, item I, alínea "V,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro dê
1952, com a redação dada pela Lei n°
6.481, de 05 de dezembro de 1977,
combinados com o artigo 40, inciso I,
da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL, ob-
servado o artigo 3° do Decreto-lei n°
2.224, de 09 de janeiro de 1985, alte-
rado pelos artigos 2° e 10 do Decreto-
lei n° 2.367, de 05 de novembro de
1987, com as vantagens previstas no
artigo 2°, § 1° da Lei n° 6.732, de 04
de dezembro de 1979, alterada pelos
Decretos-lei n°s 1.746, de 27 de de-
zembro de 1979, e 2153, de 24 de julho
de 1984.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR



Brasília, 27 de dezembro de 1988

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 030.014.758/88,

RESOLVE:

APOSENTAR AURELIANO AL-
VES RIBEIRO, matrícula n°
09.352-1, no cargo de Motorista Ofi-
cial, Código TP-601.S, Referência

.NM-32, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, de acordo com os artigos
176: item Hl, e 178, item I, alínea "b",
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a redação dada pela Lei n°
6.481, de 05 de dezembro de 1977,
combinados com o artigo 40, inciso I,
da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL, ob-
servado o artigo 3° do Decreto-lei n°
2.224, de 09 de janeiro de 1985, alte-
rado pelos artigos 2° e 10 do Decreto-
lei n° 2.367, de 05 de novembro de
1987, com as vantagens previstas no
artigo 2°, § 1° da Lei n° 6.732, de 04
de dezembro de 1979, alterada pelos
Decretos-leis n°s 1.746, de 27 de de-
zembro de 1979, e 2.153, de 24 de ju-
lho de 1984.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 030.013.327/88,

RESOLVE:

APOSENTAR DELDINA OLI-
VEIRA CELESTINO ALVES, matrí-
cula n° 03.831-8, no cargo de Agente
de Portaria, Código TP-602.C, Refe-
rência NM-19, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, de acordo com os
artigos 176, item III, e 178, item H, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a redação dada pela Lei n°
6.481, de 05 de dezembro de 1977,
combinados com o artigo 40, inciso I,
da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL, ob-
servado o artigo 3° do Decreto-lei n°
2.224, de 09 de janeiro de 1985, alte-
rado pelos artigos 2° e 10 do Decreto-
lei n° 2.367, de 05 de novembro de
1987.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 030.014.402/88,

RESOLVE:

APOSENTAR SEBASTIÃO DE
SOUZA MELO, matrícula n°
10.254-7, no cargo de Artífice de Ele-
tricidade e Comunicações.Código
Art-505, Classe Mestre, Referência
NM-26, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, de acordo com os artigos
176, item Hl, e 178, item I, alínea "b",
da Lei n° 1.711. de 28 de outubro de
1952, com a redação dada peia Lei n°
6.481, de 05 de dezembro de 1977,
combinados com o artigo 40, inciso I,
da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL, ob-
servado o artigo 3° do Decreto-lei n°
2.224, de 09 de janeiro de 1985, alte-
rado pelos artigos 2° e 10 do Decreto-
lei n° 2.367, de 05 de novembro de
1987.

CORINTO MIRANDA
JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 040.006.282/88,

RESOLVE:

APOSENTAR JOSÉ DO NASCI-
MENTO FEITOSA, matrícula n°
16.781-9, no cargo de Agente Admi-
nistrativo, Código SA-401.C, Referên-
cia NM-27, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, de acordo com os ar-
tigos 176, item III, e 178, item I, alí-
nea "b", da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, com a redação dada pe-
la Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de
1977, combinados com o artigo 40, in-
ciso I, da CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL DO BRASIL, observado o artigo
3° do Decreto-lei n° 2.224, de 09 de ja-
neiro de 1985, alterado pelos artigos
2° e 10 do Decreto-lei n° 2.367, de 05
de novembro de 1987.

CORINTO MIRANDA
JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-

NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 030.007.740/88,

RESOLVE:

Conceder, nos termos do artigo
l°,da Lei n° 6.782, de 19 de maio de
1980, pensão especial vitalícia a
CONCEIÇÃO SANCHES MARTINS
ROSS, viúva do ex-funcionário PE-
DRO MARTINS ROSS, Guarda, nível
10-B, matrícula n° 12.786, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, a contar de 20 de maio de 1980.

CORINTO MIRANDA
JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 030.009.834/88,

RESOLVE:

RETIFICAR a Ordem de Serviço
de 16 de outubro de 1987, publicada
no Diário Oficial do Distrito Federal
n° 197, de 19 do mesmo mês e ano, re-
ferente à aposentadoria de CÉLIA
LAGO GONÇALVES LEITE, Profes-
sora de Ensino del0 e 2° Graus, Códi-
go M-1001, nível 03, matrícula n°
04.755-4, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para incluir os arti-
gos 1°, § 1°, alínea "e", e 10 do
Decreto-lei n° 2.367, de 05 de novem-
bro de 1987, ficando ratificados os de-
mais termos da concessão inicial.

CORINTO MIRANDA
JÚNIOR

Divisão de Pessoal
CONCEDO, nos termos do art. 2°
combinado com o art. 5° do Decreto
"N" n° 649, de 31 de agosto de 1967,
LICENÇA ESPECIAL, aos servidores
abaixo.

NOME: VBLMA DA SILVA LUCE-
NA, Professor de Ens. de 1° e 2°
Graus
MATRÍCULA: 8.124-8
LOTAÇÃO: SE
DECÉNIO: 2° 21.04.77 a 31.05.88

NOME: JOÃO ROCHA LEMOS,
Agente de Portaria, Cód. TP.602
MATRÍCULA: 10.364-0
LOTAÇÃO: SAP
REFERÊNCIA: NM-25
DECÉNIO: 2° 30.05.78 a 27.05.88

NOME: LOURTVAL CORREIA DE
OLIVEIRA, Agente Administrativo,

Cód. SA401.S,
MATRÍCULA: 12.342-0
LOTAÇÃO: SCS
REFERÊNCIA: NM-28
DECÉNIO: 2° 25.11.78 a 22.11.88

NOME: TIBURCIO URGING FER-
REIRA, Ag. de Serviços de Engenha-
ria, NM-808
MATRÍCULA: 14.064-3
LOTAÇÃO: RA Hl
REFERÊNCIA: NM-19
DECÉNIO: 2° 30.03.70 a 08.04.80

NOME: ANICÉSIO LUIZ DE SOU-
ZA, Artifice de Obras Civis
MATRÍCULA: 16.547-6
LOTAÇÃO: SEA
DECÉNIO: 1° 29.03.60 a 02.04.70

NOME: ANICÉSIO LUIZ DE SOU-
ZA, Artífice de Obras Civis
MATRÍCULA: 16.547-6
LOTAÇÃO: SEA
DECÉNIO: 2° 03.04.70 a 20.05.80

NOME: OLANTINO RIBEIRO DE
OLIVEIRA, Agente Administrativo
MATRÍCULA: 15.170-X
LOTAÇÃO: RA-V
DECÉNIO: 2° 29.04.71 a 25.04.81

LUIZ CARLOS WANDERLEY
CEZAR

Divisão de Pessoal — DAP/SEA
Chefe

SECRETARIA
DE SEGURANÇA

PÚBLICA

PORTARIA DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1988

O SECRETÁRIO DE SEGURA-
ÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regi-
mentais, e tendo em vista o disposto
no artigo 8°, do Decreto n° 5.065, de
18 de janeiro de 1980,

RESOLVE:

DESIGNAR LUIZ FERNANDO
RIBEIRO SILVA, Agente Penitenciá-
rio, matrícula 19.087-X, Classe Espe-
cial III, para exercer a função de
Secretário-Administrativo, Código
DAI-112.3, da Casa de Albergado/
COSIPE, a partir de 02 de janeiro de
1989.

Brasília, 21 de dezembro de 1988

JOÃO MANOEL SIMCH
BROCHADO



Brasília, 27 de dezembro de 1988

ACADEMIA PE POLICIA CIVtT,

POLÍCIA ÕTOI BA
ítalCA DO DISTM

^ , MO USO DE SUAS ATHIBUICCJE §

S E S O I, V E:

... - Tornar público o Besultado Final 4a Veri-
Lcaçao de Aprendizagem do V Curso Especial de PolíciaAgBS

APROVADOS :

PROCURADORIA

H« BE
ORDEM

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50
51
52
53
54
55
56
57
58
59
60
61

' 62
63
64
65
66
67
68
69
70
71
:72

73
74
75

• 76
77
78
79
80
61
82
83
84
85
86
67
88
89
90
91
92
93
94:
95
96-
97
96
99
100
101
102
103
104
105
106
107
108

N 0 11 E

Aciol Pereira dos Santos
António Carlos Blbeiro Torres
António Carlos da silva Oliveira
António Ferreira Neto
António José de Brito
António José Magalhães Leão ,
António Luiz Leite de Andrade
António Manoel de Jesus
António l&tias Pereira
Araripe Guedes
Aríete Donzeli Pereira
Augusto Cosar Paz de Lima
Bartoloneu Araújo
Carlos José Campos da Costa
Carlos Lúcio Ferreira da silva
Cássio Geraldo Aguiar Dupim
Cícero Fernandes Roaendo
Cláudio Costa
Cleznilton de Oliveira Vieira
Cristóvão Virgolino Guedes
Diana Henriqueta Barreto Gonçalves
Dilermando Fonseca
Diogenes Alves de Castro
Domingos sávio Dutra Barreto
Durval António Soares
Edilson Souza de Oliveira
Mtnnr de Paula Silveira
Edmilson Dantas de Araújo
Edson da Costa
Ednaldo Soares Pereira
Elivaldo Ferreira de Melo
Qiziane Araújo Herrero
Elzira Jardim Dantas de Meneses ' •
Emival Pessoa de Godoi
Esio Pacheco da Silva
Etelvlno Moreira Gomes
Fábio Teixeira Lemos
Francisco Aurélio Dias Paes Leme
Francisco Azevedo Sarros
Francisco José Coelho Sampaio
Francisco Latorraca
Francisco Ribeiro de Souza
Francisco Silva de T.< mn
Francisco da Silva Vieira
Oediael Cordeiro Leite
Geraldo Luiz Uugoli Costa
Geraldo Machado Guimarães
Gervalsul Ferreira da Silva
Gilcimar Almeida Dias Hashimoto
Gilson Simões Ramos Filho
Hélio de Almeida Araújo
Hélio dos Santos
Henrique Lopes de Jesus
loniris Francisco da Silva
Jacinta de Fátima Espínola Oliveira
João Alves Filho
João Ferreira de Pádua
João Paulino de Souza Neto
Jorge Arthur L:*1™ de Souza
Jorge Luiz Avelino dos Santos
Jorge Luiz Teixeira Silva
José Barroso Sirkis
José Carlos Biagi da Silva
José Carlos Teixeira
José Carlos dos Rela
José Geraldo de Oliveira
José Hilídio Vieira de Sousa
José Jairo Souza Santos
José Lucimar de Araújo Freitas
José Uaria oliveira de Souza
José Miguel da Costa

José Pedro da Silva

José Ricardo Barbosa dos Santos
Juarez Ferreira Silva
Luiz António de Bessa e Souza
Luis António Garcia Pereira
Lucllene Karia Vieira
Konoel Lourenço de Andrade
llanoel Soares Filho
Marcos António Chaves da Silva
liaria Karta doa Santos
Uarília silva Santos Keeijuita
Uatanael Bichado Corrêa ;'
Morivaldo Euatág.uio Lopes
Osvaldo Soares de Souza
Paulo Danicki
Paulo Fernandes de Oliveira
Paulo llascinento Gomes
Paulo Pereira Cunha
Paulo Sérgio Hélo Passos
Paulo Vicente de Arruda
Renato Rubens Amaral Harques
Boberto IJartlns de Miranda
Ronaldo Vasconcelos Pinentel
Ronan Coelho de T.-imq
Rosálio dos Santos Silva
Rutemar Ribeiro Rocha
Samuel Inácio de Souza
Sávio Toledo Cavallari
Sebastião de Paula Alves
Sérgio Ferraz Alello
Severino Ramos da Silva
Soraya Refina Cazarin de Brito
Sylvio Costa Júnior
Valtcr Ferreira Santana
Valter Homero Rodrigues da Silva
Vera Lúcia Dias de Souza Araújo.
Walter José e Silva

KATHÍCCLA

23.566-0
06.302-9
19.741-6
23.382-X
24.208-X
24.298-5
23.520-2
23.608-X
19.798-X
24.361-2
24.268-3
24.064-8
24.045-1
23.008-1
23.492-3
24.790-1
23-614-4
23.533-4
23.500-8
22.148-1
23.553-9
23.559-8
24.335-3
23-507-5
23.636-5
23.477-1
24.028-1

24.785-5
23.574-1
23.545-8
21.741-7
24.398-1
24.7BO-4
23.511-3
23.552-0
23.600-4
23.456-7
24.793-6
19.705-1
24.030-3
20.046-8
19.148-5
23.396-1
23.576-8
24.791-Z
23.426-5
19.788-2
20.730-6
24.782-0
24.315-9
24.032-1
23.418-4
23.471-0
24.807-1
23.549-0
23.489-3
24.328-0
23.415-1
23.141-X
24.025-7
23.405-2
24.227-6
24.081-8
21.090-0
23.143-6
23.171-1
23.530-1
23.414-1
23.473-7
21.168-0
23.527-X
23.577-6

24.022-2
19.487-5
22.982-2
23.540-7
23.464-8
23.383-8
22.984-9
24.047-8
24.783-9
23.565-2
23.395-1
19-748-3
23.387-0
24.038-9
24.307-8
24.283-7
19.142-6
23-037-5
01.189-4
22.147-3
24.239-Z
19.782-3
23.007-3
23.185-1
19.764-5
23.003-0
24.347-7
23.403-6
24.360-4
23.410-9
24.771-5
23.459-1
19.780-7
23.453-2
23.438-9
23.590-3

Brasília, DF., 26 de dezembro de 1988

JOSÉ BJ0SS5SDO PERDDSIC R. DA CUHHA

HOTA

77
61
64
69
83
71
75
78
69
62
73
82
85
72
89
81
71
70
81
78
81
81
63
93
68
74
81

79
80
62
78
80
75
75
80
38
80
87
64
80
87
71
71
80
67
77
88
71
83
63
72
82
B7
82
76
79
73
74
69
65
70
71
82
74
62
74
77
72
72
60
74
72

77
90
75
84
65
83
82
80
76
80
81
70
82
83
73
72
79
72
68
87
80
73
78
68
73
70
8o
85
76
64
80
75
66
76
76
85

TERMO. REGISTRADO NA
1a SPR-DF - PUBLICAÇÃO
CONFORME DECRETO N°

10.996/88
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N°: 131.001.523/88 -
PARTES: DF/RA-H X DINÂMICA
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
LTDA. OBJETO: Aditamento as NEs
n°s 004 e 112/88-RA-H. VALOR: Cz$
27.900.000,00 (vinte e sete milhões e
novecentos mil cruzados). NOTA DE
EMPENHO N° 219/88-RA-H, emitida
por estimativa em 23 de dezembro de
1988. Subelemento de Despesa
3.1.3.2-39. PRAZO: Até 31 de dezem-
bro de 1988. FUNDAMENTO LE-
GAL: Tomada de Preços n°
005/88-CL-RA-n. TERMO PADRÃO
10/80.
PROCESSO N°: 030.003.857/88 —
PARTES: DF/SCS K DPZ - DUALI-
BI, PETIT, ZARAGOZA PROPA-
GANDA S/A. OBJETO: Atender des-
pesas com publicidade e propaganda
do exercício de 1987. VALOR: Cz$
152.132,00 (cento e cinquenta e dois
mil cento e trinta e dois cruzados).
NOTA DE EMPENHO ORDINÁRIO
N° 618/88-ISDF, emitida em 27 de ou-
tubro de 1988. Subelemento de Despe-
sa 3.1.9.2 PRAZO: Até 31.12.88.
FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 46,
47, 51, 86, 87 e 88 do Decreto n°
10.994, de 31.12.87. TERMO PA-
DRÃO N° 10/80.

Brasília, 27 de dezembro de 1988

COHTASBOm
PORTARIA N» 242, DE 14 DE t

DEZEMBRO DE 1988
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL

DE CONTAS DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 50, inciso XXI, do Re-
gimento Interno, aprovado pela Reso-
lução n° 07, de 18 de agosto de 1987 e
o que consta do Processo n° 0036/88,

(Por tar ia n°

considerando que a data-base pa-
ra o reajustamento dos salários, ven-
cimentos e pensões dos membro» e
servidores do Tribunal de Contas do
Distrito Federal e do respectivo Mi-
nistério Público é, ex vi do Decretc-lei
n° 2.317, de 29 de dezembro de 1986,
1° de janeiro;

considerando o disposto nos §§1°
e 4° do artigo 8° do Decreto-lei n°
2.335, de 12 de junho de 1987;

considerando a variação percen-
tual da Unidade de Referência de Pre-
ços (URP), calculada com base no § 1°
do artigo 3° do Decreto-lei n° 2.335,
de 12 de junho de 1987, cuja taxa foi
fixada pela Portaria n° 354, de 30 de
novembro de 1988, do Ministério da
Fazenda, em 26,05% (vinte e seis in-
teiros e cinco centésimos por cento);

considerando, ainda, o disposto no
artigo l°,incisos I, n e Hl, da Lei n°
01, e no § 2° do artigo 2° da Lei n° 2,
ambas de 30 de novembro de 1988, pu-
blicadas no Diário Oficial da mesma
data;

RESOLVE:
Art. 1° — Os valores de vencimen-

tos e proventos dos membros do Tribu-
nal de Contas do Distrito Federal e
dos membros do respectivo Ministério
Público, bem como os vencimentos,
salários, proventos, gratificações,
salário-família estatutário dos servi-
dores dos Serviços Auxiliares, bem as-
sim os valores das pensões pagas pelo
Tribunal, vigentes em 1° de dezembro
de 1988, ficam reajustados em 26,05%
(vinte e seis inteiros e cinco centési-
mos por cento), a partir da mesma da-
ta, com base no Decreto-lei n° 2.335,
de 12 de junho de 1987, na Portaria
n° 354, de 30 de novembro de 1988 do
Senhor Ministro de Estado da Fazen-
da, acrescidos do abono mensal insti-
tuído pela Lei n° l, de 30 de novem-
bro de 1988, reajustado no mesmo per-
centual, de acordo com o inciso III de
seu artigo 1°.

Art. 2° — Em decorrência do rea-
juste de que trata o artigo anterior, os
novos valores são os constantes nos
Anexos I, H, ffl, IV, V e VI desta
Portaria.
Brasília-DF, 14 de dezembro de 1988

JOEL FERREIRA DA SILVA

242 , de 14 /12/88)

A N E X O I

MEMBROS 00 TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAL E DO

RESPECTIVO MINISTÉRIO PUBLICO

Consel heiro

Auditor

Procurador-Geral

Procurador

RETRIBUIÇÃO BÁSICA A PARTIR DE 19 .12 .88

VENCIMENTO

(Cz$)

396 .553 ,11

389 .070 ,93

264.293,39

175 .911 ,52

R E P R E S E N T A Ç Ã O MENSAL

(%) ' (Cz$)

196 7 7 7 . 2 4 4 , 0 9

194 7 5 4 . 7 9 7 , 6 0

190 502.157,46

150 263-;8f7,28

TOTAL

1.173.797,20

1.143.868,53

766.450,83

439.778,80

UV.UUt.JU.rt ti
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(Portaria n9 242 , del4 /U /&&)

A N E X O I I

CARGOS E EMPREGOS DE

REFERENCIA

NS

NS

NS

NS

ris
NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

NS

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

NTVEL SUPERIOR

VENCIMENTO OU SALÃRIO

A PARTIR DE 19.12.88

(CZ$)

56

60

63

66

69

73

76

.010,

.248,

.255,

.409,

.743,

.208,

.877,

80.714.

83

88

91

95

99

104

109

114

119

125

131

137

144

151

159

167

175

.829,

.015,

.386,

.980,

.630,

.613,

.238,

.052,

.067,

.011,

.264,

.841 ,

.719,

.971,

.551,

.524,

.91 1,

10

58

59

87

27

05

94

65

18

00

69

69

37

07

16

96

62

62

38

56

90

06

63

98

52

CARGOS E EMPREGOS DE

REFERENCIA

NM
NM
NH
NM
NM
NM
NM
NM
NM
NM
NM
NM
NM
NM
NM
NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

NM

03
04
05
06-
07
08
09
10
n
12
13
14
15
16
17
18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

NTVEL

VENCIMENTO OU

A PARTIR DE

(Cz$)

25.
26.
27.
28.
29.
29.
30.
31.
32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.
40.

41,

43.

45.

47.

50.

52.

55.

58.

60.

63.

67.

70.

73.

79.

907,
665,
482,
341 ,
071 ,
902,
777,
593,
424,
270,
188,
121 ,
098,
379,
621 ,
084,

627,

431 ,

576,

820,

185,

691,

296,

022,

908,

915,

061 ,

388,

856,

448,

MÉDIO

SALÁRIO

19.12.88

64
91
1 1
92
22
41
33
46
74
05
75
72
24
05
39
80

58

59

23

65

64

37

84

20

69

21

97

91

26

20

•

(Portaria n9 242 , de 14/12/88)

A H E X O III

GRUPOS: DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES E

DIREÇAO E A S S I S T Ê N C I A INTERMEDIÁRIAS

N 1 V E

DAS -

DAS -

DAS -

DAS -

DAS -

D I R E Ç A O E A S S E S S O R A M E N T O

L

1

2

3

'4

5

A PARTIR DE 19.

VENCIMENTO OU S A L Á R I O

( C z $ )

165.631 ,83

188.820,39

2 1 5 . 2 5 5 , 2 0

2 4 5 . 3 9 1 ,00

279.745,70

S U P E R I O R E S - DAS

12.88

R E P R E S E N T A Ç Ã O MENSAL

(«)
100

VI 5

125

130

135

(Cz$)

165.631,83

217 .143 ,44

269.069,00

319.008,30

377 .656 ,69

RETRIBUIÇÃO

MENSAL (Cz$)

331 .263 ,66

4 0 5 . 9 6 3 , 8 3

4 8 4 . 3 2 4 , 2 0

5 6 4 . 3 9 9 , 3 0

657 .402 ,39

DIREÇAO í ASSISTÊNCIA INTERMEDIÁRIAS - DAI

N T V E

DAI -

DAI -

DAI -

DAI -

DAI -

DAI -

L

3

2

1

3

2

1

VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO

A PARTIR DE 19.12.88

31.055,82

24.844,49

19.875,58

60.655,86

48.524,62

38.819,53

CORRELAÇÃO

NÍVEL MÉDIO

NÍVEL SUPERIOR

(Portaria n9 242 , de 14 /12 /88)

A N E X O I V

E N C A R G O S DE R E P R E S E N T A Ç Ã O DE GABINETE A

PARTIR DE 19.12.88

G R A T I F I C A Ç Ã O

SUPERVISOR

ASSISTENTE-TECNICO

ASSISTENTE-SECRETARIO

AUXILIAR DE GABINETE

ATUAL (Cz$)

87.598,48

87.598,48

61.318,87

61.318,87

REAJUSTE

26,05%

NOVO VALOR (Cz$)

110.417,88

110.417,88

77.292,43

77.292,43

AJUDANTE I.

AJUDANTE II

EXECUTANTE

GARÇOM*

ATENDENTE*

70.078,77

30.659,35

30.659,35

18.037,82

18.037,82

88.334,28

38.646,11

38.646,11

22.736,67

22̂ 736,67

(*) ENCARGOS A SEREM EXTINTOS QUANDO VAGAREM

(Portaria n° 242 , de 14/12/88)

« BI E X O V

CARREI'RA DE FINANÇAS E CONTROLE E X T E R N O

A PARTIR DE 19.12.88

DENOMINAÇÃO

ANAL ISTA DE

FINANÇAS E

CONTROLE EX

TERNO

CLASSE

ESPECIAL

C

B

A

PADRÃO

III

II

I

V

IV

III

II

I

V

IV

III

II

I

VI

V

IV

III

II

I

V E N C . OU SALflRIO
(C2$)

243.330,05

237.799,79

232 .269 ,58

215.678,93

210.148,56

204.618,40

199.088,13

193.557,89

176 .967 ,25

171^437 ,07

165 .906 ,74

160.376,44

154.846,31

138.255,57

132 .725 ,35

127.195 ,12

121.664,90

116.134,60

•HO. 604, 42

(Portaria n9 242, de 14/12/88)

A N E X O V I

CARREIRA DE FINANÇAS E CONTROLE EXTERNO
A PARTIR DE 19.12.88

DENOMINAÇÃO

TÉCNICO DE

FINANÇAS E

CONTROLE

EXTERNO

CLASSE

ESPECIAL

C

B

A

PADRÃO

III
II
I

V
IV

III
II
I

V
IV

III
II
I

VI
v

IV
III
II
I

VENC. OU SALÁRIO
(Cz$)

121 .664,90
118.346,73
115.028,60

103.968,13
100.649,99

97.331 ,78
94.013,74
90.695,62
79.635,22

76.316,90
72.998,75
69.680,67
66.362,57
55.302,11
51.983,96
48.665,86
45.347,68
42.029,55
38.711̂ 9

PORTARIA N° 245;DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1988

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições le-

gais e regimentais, e tendo em vista o
que consta do Processo n° 3343/88,

RESOLVE:

Designar IGNO JEOVÁ DA SIL-
VA, Diretor do Serviço de Contabili-
dade, Código TCDF-LT-DAS-101.3;
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JOSIVAN OLIVEIRA SILVA, Dire-
tor da Divisão de Orçamento e Finan-
ças, Código TCDF-LT-DAS-101.3, e
TÚLIO ZANINA COSTA, Diretor do
Serviço de Legislação de Pessoal, Có-
digo TCDF-DAS-101.3, para, sob a
presidência do primeiro, constituírem
comissão incumbida de proceder a to-
mada de contas especial do Diretor da

Divisão de Transportes, com base nos
fatos noticiados no processo acima
referido.

Brasília-DF, 26 de dezembro de 1988

JOEL FERREIRA DA
SILVA

• ATA DA ZS42a. SESSÃO ORDINÁRIA'DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 29 dias do mês de novembro de 1988, Is 15:00 horas,

na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros GERALDO DE

OLIVEIRA FERRAZ, FERNANDO TUPINAMBA VALENTE, FREDERICO AUGUSTO BASTOS

e JOSÉ EDUARDO'BARBOSA, os Auditores OSVALDO RODRIGUES'e FRANCISCO MAR

TINS BENVINDO e o Procurador-Geral Dr. LINCOLN PINTO DA LUZ, o Presi-

dente, Conselheiro JOEL FERREIRA DA SILVA, declarou aberta a sessão.

E X P E D I E N T E

Foi aprovada 'a ata da 2541a. Sessão Ordinária.

O Senhor Presidente, acompanhado pelos demais membros do

Plenário, deu boas-vindas ao Conselheiro FERNANDO TUPINAMBA VALENTE,

que esteve representando o Tribunal em missão oficial. O Conselheiro

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE agradeceu a manifestação de cordialidade

de seus pares.

A seguir, o Senhor Presidente informou o Plenário de que

recebera, no dia 25 deste, a visita do Exmo. Senhor Secretário de Ser_

viços Sociais, Dr. JOÃO RIBEIRO DE OLIVEIRA E SOUZA, quando foram tra

tados assuntos de interesse da Secretaria que dirige.

J U L G A M E N T O S

PROCESSO DEVOLVIDO A PRESDIDENCIA

O Senhor Presidente deu prosseguimento ao julgamento do

processo n' 1179/88 (Relator: Auditor FRANCISCO MARTINS BENVINDO), de

que haviam pedido vista, em sessões anteriores, os Conselheiros FREDE

RICO AUGUSTO BASTOS e FERNANDO TUPINAMBA VALENTE. O processo trata da

NE n' 210/88-PMDF e outras. Aos autos juntaram-se os Ofícios de n*s.

1090/68-GAG e 242/88-SAP, através dos quais o Gabinete Civil do Gove_r

nador e a Secretaria de Agricultura e Produção formulam pedido de re-

consideração da decisão da Corte prolatada na sessão de 31.05.88.- O

Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Conselheiro FREDERICO

AUGUSTO BASTOS (fls. 59-61) — que vai publicado em anexo ã presente

ata, acompanhado de posterior declaração —.decidiu: a) conhecer dos

diversos pedidos de reexame da matéria, para, no mérito, provê-los,

reconsiderando, assim, a decisão de 31.10.88 (Ofício GP n' 722/88-CIR

CULAR); b) determinar, em consequência, a expedição de correspondên-

cia aos órgãos arrolados a fls. 30, informando-os de que as aquisições

feitas ã Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A, de qualquer natu

reza,mas de sua comercialização, estão dispensadas de procedimento li.

citatório, nos termos do art. 29, inciso XI, § l*, do Decreto n*

10.996, de 26.01.88. Vencido o Conselheiro FERNANDO TUPINAMBA VALEN

TE, que manteve seu voto de fls. 73-74, anexo ã presente ata.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N' 1998/86, originário da NE n9 266/86-SEF e ou

trás, algumas emitidas para ressarcimento do Programa de Formação do

Património do Servidor Público. Aos autos juntou-se representação da

Ia. Inspetoria de Controle Externo a respeito do não atendimento, por

parte da Secretaria de Administração do DF, de diligência ordenada p£

Ia Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em con

ta que a Secretaria de Administração tem novo titular, decidiu dar-

lhe ciência dos fatos noticiados neste processo, solicitando-lhe que

adote efetivas e urgentes providências -com vistas a implementar o le-

vantamento da situação dos servidores da Administração Direta do Vis_

trito Federal junto ao PASEP.

PROCESSO N' 0216/87 - Convénio n» 134/86 celebrado entre

o Distrito Federal, através da Secretaria de Viação e Obras do DF, e

a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento dos resultados da

4a. etapa de fiscalização e controle da execução do ajuste, determi
nando a baixa do processo ã 3a. Inspetoria de Controle Externo, para
os devidos fins.

PROCESSO N» 0235/86 - Contrato n' 021/85 celebrado entre
a Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda. e a firma ESTACON

- Engenharia S/A.- O Tribunal, de acordo com o .voto do Relator, toman
do conhecimento dos documentos relativos ao recebimento definitivo das
obras contratadas, determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO Nç 0730/87 - Contrato n» 049/86 celebrado entre
a Fundação Educacional do DF e a firma CAEL - Construções, Engenharia
e Projetos Ltda.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, deci-

diu: a) tomar conhecimento do l* e 2» termos aditivos ao ajuste, bem

como dos resultados da 2a. etapa de fiscalização e controle de sua
execução; b) determinar diligência junto ã Fundação Educacional, a ser
cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados no refe
rido voto a fls. 243-244.

PROCESSO N' 1720/87 - Convénio n» 028/87 celebrado entre
o Distrito Federal, através da Secretaria de Viação e Obras do DF, e
a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do DF.- O Tribunal,

de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento dos resultados da
5a. etapa de fiscalização e controle da execução do convénio, deternú
nando a baixa do processo ã 3a. Inspetoria de Controle Externo, para
os devidos fins.

PROCESSO N' 2984/87 - Convénio n' 022/87 celebrado entre
a Fundação do Serviço Social do DF e a Associação dos Artesãos de Pia
naltina. Aos autos juntou-se representação da 2a. Inspetoria de Con-
trole Externo a respeito do não atendimento, por parte da Fundação do
Serviço Social, de diligência ordenada pela Corte.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, decidiu conceder o prazo de 30 (trinta)
dias para que a Fundação do Serviço Social dê atendimento ao solicita_
do no Ofício GP n» 1117/88.

PROCESSO N» 1734/88 - Contrato n» 007/88 e outros, cele-
brados entre a Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A e diversos.
Aos autos juntou-se expediente da SAB (Ofício n' 545/88-PRESI e ane-
xo), dando conta do atendimento a diligência ordenada pela Corte.- O
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento do ci

tado expediente, decidiu: a) fazer ã entidade a recomendação indicada
na alínea a_ do referido voto e relevar, excepcionalmente, a falha apon
tada na alínea (5 do mesmo voto; b) reiterar ã SAB a recomendação con-
tida no Ofício GP n« 1353/88.

PROCESSO Nç 292S/88 - NE n» 135/88-RA-V e outras;

PROCESSO N» 2962/88 - NE n» 156/88-RA-1II e outras;
PROCESSO N» 2966/88 - NE n" 855/88-PMDF e outras;
PROCESSO N' 2995/88 - NE n' 549/88-DPC e outras;

PROCESSO N' 2997/88 - NE n» 739/88-PMDF e outras;
PROCESSO N' 2999/88 - NE n' 140/88-RA-II e outras;
PROCESSO N' 3024/884' - NE n» 750/88-PMDF e outras;

PROCESSO N' 3052/88 - NE n» 902/88-PMDF e outras;

PROCESSO N' 3059/88 - NE n» 264/88-SLU e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou
conhecimento e considerou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N' 2293/88 - NE n' 506/88-SEP e outras. Aos au-
tos juntou-se expediente da Secretaria de Segurança Pública (0.1. n'
702/88-GAB/SEP e anexos) a respeito da determinação da Corte expressa
no Ofício GP n* 1766/88.- O Tribunal, de acordo com o voto do Rela-
tor, decidiu: a) tomar conhecimento do citado expediente para, no mé-
rito,considerar não cumprida a determinação da Corte, relevando exce£
cionalmente o fato; b) reiterar ã Secretaria de Segurança Pública os
termos do Ofício GP n' 1766/88, com os esclarecimentos indicados na
alínea c do referido voto a fls. 47-48; c) conceder ã Secretaria de
Segurança Pública o prazo de 15 (quinze) dias para a adoção das medi-
das a que se refere a 'alínea d do mesmo voto.

PROCESSO N» 3090/88 - NE n» 090/88-RA-IV e outras.- OTri
bunal determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo de 15
(quinze) dias, para o fim indicado no voto do Relator a fls. 21.

PROCESSO N' 3343/88 - Relatório de inspeção especial rea_
lizada nas Divisões de Transportes e de -Material e Património desta

Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) rec£
mendar ã Diretoria-Geral de Administração que, no prazo de 90 (noven
ta) dias, adote as providências indicadas na alínea a_ da instrução a
fls. 123-124, além de determinar-lhe que promova as medidas reque-
ridas na alínea J), itens l e 2, da mesma, instrução; b) determinar a
instauração de tomada de contas especial do responsável pela Divisão
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de Transportes da Corte para os fins a que se refere a citada instru

cão a fls. 124.

PROCESSO N» 1951/88 - Tomada de contas dos agentes de ma

terial desta Corte, relativa ao exercício de 1987.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, decidiu sobrestar o julgamento das con

tas até a solução final da matéria tratada no processo n9 3343/88.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO FERNANDO TUPINAMBÃ VALENTE

PROCESSO N' 1807/85 - Convénio n' 058/83 celebrado entre

o Distrito Federal, através da Secretaria de Administração do DF, e a

Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN. Aos au

tos juntou-se o 0.1. n» 0059/88-PRESI, pelo qual a CODEPLAN solicita

nova prorrogação de prazo, por 60 (sessenta) dias, para atendimento

de diligência ordenada pela Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto

do Relator, decidiu: a) excepcionalmente, considerar prorrogado, por

60 (sessenta) dias, a partir desta data, o prazo para conclusão do

trabalho; b) determinar a aplicação da multa prevista no art. 59 do

Ato Regimental n' 9/80, na quantia equivalente a 01 (hum) MVR, a ser

recolhida, individualmente, pelo' Diretor-Presidentc da CODEPLAN e pe_

Ío responsável pela "Diretoria encarregada de cumprir o determinado no

Ofício GP n9 1258/88"; c) alertando a Secretaria de Administração do

DF para as disposições do art. 60 do Ato Regimental n' 9/80, solici-

tar-lhe o imediato cumprimento da determinação contida no Ofício GP

n' 0293/88.

PROCESSO N'' 1590/87 - Contrato n9 005/87 e outros, ceie

brados entre a Fundação Hospitalar do DF e diversos.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento dos resultados de

inspcção especial ordenada na sessão de 03.12.87, determinou o arqui-

vamento do processo.

PROCESSO N* 2654/87 - RelatSrio de inspeção especial rea

lizada nas Secretarias do Governo c de Finanças do DF para verificar

a regularidade das operações de crédito efctuadas pelo Distrito Fed£

ral, inclusive os respectivos créditos adicionais.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, ao tomar conhecimento dos resultados da

inspeção, decidiu: a) representar aos Exmos. Srs. Secretários do Go-

verno, de Finanças e Extraordinário para Assuntos Económicos e de Re

forma Administrativa para os fins indicados na alínea £ do referido

voto a fls. 212; b) a par de fazer ã Secretaria do Governo a recomen

dação a que se refere a alínea b> do mesmo voto, requisitar-lhe o d£

monstrativo reclamado na alínea c; c) solicitar da Secretaria de Fi.

nanças que forneça ã Corte os esclarecimentos de que trata a alínea

d do voto.
PROCESSO N' 3011/87 - Contrato n' 016/87 celebrado entre

o Distrito Federal, através da Secretaria de Serviços Públicos do DF

e do Serviço Autónomo de Limpeza Urbana, e a Empresa Carioca de Hng£

nharia' Ltda.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu,

sem prejuízo do acolhimento, desde já, das diligências propostas pela

Ia. Inspetoriafde Controle Externo nos subitens b.3 e b.4 e item c de

fls. 162, determinar o envio dos autos ã 3a. Inspetoria de Controle

Externo para os fins indicados no referido voto a. fls. 165.

PROCESSO N' 1263/88 - Relatório n» 005/88-DPA/SEF, refe

rente a auditoria a que procedeu o órgão próprio da Secretaria de Fi-

nanças no Departamento de Administração Geral da Secretaria de Segu

rança Pública do DF.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, t£

mando conhecimento dos resultados de verificações levadas a efeito pé

Ia Ia. Inspetoria de Controle Externo, determinou o arquivamento do

processo.

PROCESSO N' 2220/88 - Relatório de inspeção programada

levada a efeito no Corpo de Bombeiros do DF para verificar a regular^

dade de atos e fatos ligados às concessões iniciais de reformas e pen

soes militares, de acordo com o GIPLAN/88.- O Tribunal, ao tomar co-

nhecimento dos resultados da inspeção, decidiu determinar ao Corpo de

Bombeiros do DF que.adote as providências indicadas no voto do Rela-

tor a fls. 39.

PROCESSO N' 2380/88 - Rtlatório de inspeção especial

realizada nas Secretarias da Cultura e de Administração do DF, para

verificar a regularidade do ato que extinguiu 19 funções de confiança

na Secretaria da Educação e criou 26 outras na Secretaria da Cultura,

através do Decreto nç 11.176/88.- O Tribunal, de acordo com o voto do

Relator, ao tomar conhecimento dos resultados da inspeção, determinou

o arquivamento do processo.

PROCESSO N* 2584/88 - Contrato n' 002/88 e outros, cele-

brados entre o BRB - Banco de Brasília S/A e diversos;

PROCESSO N' 2434/88 - Contrato n' 23/88 e outros, cele-

brados entre a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central e di

versos;

PROCESSO N' 2609/88 - Ccnvênio s/n9 celebrado entre a

Fundação Banco do Brasil, a Fundação Cultural do DF e a Fundação Cló-

vis Salgado.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento e determinou a baixa dos processos I 2a. Inspetoria de

Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N9 2407/88 - Contrato n' 015/88 celebrado entre

o Departamento de Estradas de Rodagem do DF e a firma CGNTERC - Cons-

trução, Terraplenagem e Consultoria Ltda.- O Tribunal, de acordo com

o voto do Relator, relevando a falha apontada na instrução, tomou co-

nhecimento do ajuste e determinou a baixa do processo à 3a. Inspeto-

ria, para os devidos fins.

PROCESSO N9 2608/88 - Contrato n9 007/88 e outro, cele-

brados entre o Departamento de Transito do Distrito Federal e diver

sós.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu tomar co-

nhecimento dos ajustes e reiterar ao Departamento de Trânsito o fiel

cumprimento da recomendação contida no Ofício GP n' 510/S8-CIRCULAR.

PROCESSO N9 2791/88 - Relatório de inspeção programada

a que procedeu a 5a. Inspetoria de Controle Externo na Secretaria de

Viação e Obras do DF para verificar a regularidade de atos e fatos re-

lacionados com areceita daquela Secretaria.- O Tribunal, ao tomar conhe

cimento dos resultados da inspeção, decidiu determinar ã Secretaria

de Viação e Obras que adote as providências reclamadas no voto do Re-

lator a fls. 11.

PROCESSO N» 2910/88 - Ofício n» 433/88-SEF, através do

qual a Secretaria de Finanças do DF encaminha cópia do Relatório n»

10/88-DPA/SEF, referente a auditoria a que procedeu o órgão próprio

daquela Secretaria no Corpo de Bombeiros do DF.- O Tribunal, ao tomar

conhecimento do Relatório, decidiu recomendar ao Corpo de Bombeiros

a adoção das providências indicadas no voto do Relator a fls. 32-33.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO FREDERICO AUGUSTO BASTOS

PROCESSO N' 4192/84 - Pensão militar concedida à Senhora

AME.LIA DIAS DE MATOS e outros;

PROCESSO N9 4301/84 - Revisão dos proventos, em cumpri-

mento de decisão judicial, da reforma do Cabo BM JORGE FERNANDES ATI-

ENZA.

O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo em

conta os pareceres da Procuradoria-Geral, determinou diligências, fi-

xando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N' 1399/86 - Pensão especial concedida ã Senho-

ra MARIA NAZARÉ SANTOS BARROS e outras.- O Tribunal, de acordo com o

voto do Relator, determinou o retorno do processo ã 4a. Inspetoria

de Controle Externo para outra instrução, ã vista da nova orientação

da Corte.

PROCESSO N' 2698/86, originário de relatório de inspeção

programada levada a efeito na Companhia de Agua e Esgotos de Brasí-

lia para verificar a regularidade de atos e fatos ligados â adminis^

tração financeira e' patrimonial, de acordo com o GIPLAN/86.- O Tribu

bunal, de acordo com o voto do Relator, ao tomar conhecimento do re-

sultado de inspeção especial realizada na CAESB, decidiu determinar ã

entidade o atendimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, da diligência

remanescente contida na alínea f_ do Ofício GP n' 1491/86.

PROCESSO N» 1307/88 - Contrato n' 003/88 celebrado entre

a Fundação Hospitalar do DF e a firma LDN - Empreendimentos de Enge-

nharia Ltda.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou C£

nhecimento dos resultados da 2a. etapa de fiscalização e controle da

execução do ajuste, determinando a baixa do processo ã 3a. Inspetoria

de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N' 2660/88 - NE n9 373/88-SEF.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento da nota

de empenho n9 373/88-SEF e considerar correta a classificação da des-

pesa de que trata; b) tomar conhecimento também dos resultados da Ia.

etapa de fiscalização e controle da despesa, determinando a baixa do

processo ã 3a. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROTrSSO N9 2665/88 - NE n9 098/88-RA-II e outras;.

PR( .ESSO N9 2777/88 - NE n9 160/88-GAG e outras;

PPOCESSO N9 3036/88 - NE n9 159/88-SOF-SEA 6 outras.
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- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento c considerou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N' 2666/88 - NE n? 142/88-GAG e outras., O Tri-

bunal, de acordo com o voto do Relator, relevando a falha apontada na

instrução, tomou conhecimento o considerou correta a classificação das

despesas.

PROCESSO N9 3106/88 - Balancete desta Corte, relativo ao

3» trimestre do corrente ano.- O Tribunal, de acordo com o voto do Re

lator, tomou conhecimento e determinou a baixa do processo ã Ia. Ins-

petoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N' 3235/88 - Ofício n' 373/88-GAB/FZ, através do

qual a Fundação Zoobotinica do DF solicita prorrogação de prazo, por

30 (trinta) dias, para a entrega do balancete referente ao 3' trines

tre de 1988;

PROCESSO N' 3292/88 - Ofício n' 1408/88-DAF/PRES, atra-

vés do qual a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil solici

ta prorrogação de prazo, até 30.11.88, para a entrega do balancete r£

ferente ao 3' trimestre/88.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, decidiu

considerar prorrogados os prazos, na forma solicitada.

PROCESSO N' 3297/88 - Ofício n' 237/88-PRESI, através do

qual o BRB - Banco de Brasília S/A solicita prorrogação de prazo para

a entrega do balancete relativo ao 39 trimestre do corrente exercí-

cio.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu considerar

prorrogado o prazo até 15.12.88.

PROCESSO N' 1084/87 - Convénio n' 026/87 celebrado entre

o Distrito Federal, através da Secretaria de Segurança Pública do DF,

e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento de doeu

mentos da Secretaria de Segurança Publica juntados aos autos, bem co-

mo do 2', 3', 4', 5' e 6» termos aditivos ao ajuste; b) determinar di.

ligência junto ã Secretaria de Administração do DF para o fim indica-

do no referido voto a fls. 72.

PROCESSO N9 2354/87 - Contrato n' 1722/87 celebrado en-

tre a Companhia de Agua e Esgotos de Brasília e a firma ENGESOLO - En

genharia S/A. Aos .autos juntou-se expediente da CAESB (.Ofício de n'

224/88-PRES e anexo) dando conta do atendimento de diligência ordena-

da pela Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu:

a) tomar conhecimento do citado expediente e considerar cumprida a di.

ligência; b) determinar o arquivamento do processo, por estar encerra

do o ajuste.

PROCESSO N' 1273/88 (apensos: processos de n9s. 0352/88

e 1535/88) - NE n' 497/87-SEF e outras. Aos autos juntou-se o 0.1. n»

, S12/88-GAB-SEF, pelo qual a Secretaria de Finanças do DF presta escla

recimentos em atendimento a diligência ordenada pela Corte.- O Tribu-

nal, de acordo 'com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento

dos esclarecimentos; b) solicitar nova audiência da Procuradoria-Ge-

ral sobre a matéria indicada no referido voto a fls. 42.

PROCESSO N» 1397/88 - Relatório de inspeção especial rea

lizada junto ã Secretaria dê" Serviços Públicos do DF para apurar a ve_

racidade de denúncias sobre irregularidades na execução do Programa

de Renovação de Frota e Melhoria e Expansão dos Serviços, instituído

junto ao Caixa Onico de Transportes Coletivos. Aos autos juntaram-se

expedientes da Secretaria de Serviços Públicos (Ofícios de n9s. 122 e

123/88-GAB-SSP), prestando informações e solicitando prorrogação de

prazo para cumprimento de determinação da Corte, bem como documentos

do Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros e das Empre-

sas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Distrito Federal.-

O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento e de-

cidiu conceder ã Secretaria de Serviços Públicos prorrogação de pra-

zo, por mais 30 (trinta) dias, para o cumprimento da diligência orde

nada pela Corte através do Ofício GP n* 949/88.

PROCESSO N' 3485/85 (apensos: processos de n«s. 2614/86

e 2227/87) - Convénio n' 109/85 celebrado entre o Distrito Federal,

através da Secretaria de Serviços Públicos do DF, e a Companhia de

Agua e Esgotos de Brasília. Aos autos juntou-se expediente da CAESB

(Ofício n' 195/88-PRES e anexos) prestando esclarecimentos em atendi-

mento a diligência ordenada pela Corte.- O Tribunal, por maioria, de

acordo com o voto do Relator (fls. 558-562), decidiu: a) acolher os

esclarecimentos oferecidos pela CAESB e considerar satisfatoriamente

cumprida a diligência; b) considerar razoável a inclusão do item 3.4.1

da Cláusula Terceira dos Contratos de n9s. 1739 e 1740/87, pela obri-

gatoriedade de reajustes mensais, determinada no Edital da Cl n'

001/87 e suporte no Dccreto-lei n' 2.322/87, com o pagamento de fatu

rãs condicionado ã data de sua apresentação; c) considerar regular o

pagamento de reajustes de preços de instalações, trabalhos prclimina

rés e de limpeza de canteiro.de obra porque a CAESB foi compelida, p£

Io agente financiador, a seguir mandamento da Administração Pública

Federal. E coerente o entendimento da CEF porque o Decreto-lei n9

2.322/87 figurava no Edital e, não revogado no interregno, deveria

constar dos contratos; d) determinar ã CAESB que modifique a redação

da Cláusula Quarta dos Contratos de n»s. 1.739 e 1.740/87 para consig

nar que os reajustes ali previstos são regulados pelo Decreto-lei n'

2.322/87, e não' pelo Decreto local n' 10.349/87, ajustándo-se, assim,

ao Edital e â exigência do agente financiador (CEF). (A requerimento do

Relator, vão publicados erc anexo ã presente ata seu voto de fls. 558-

562 e o primeiro voto de fls. 504-517, bem como o parecer da Procura-

doria-Geral de fls. 528-535.) Vencido parcialmente o Conselheiro FER

NANDO TUPINAMBA VALENTE, ã vista das razões contidas no seu voto de

fls. 519-526, que, a requerimento seu, também vai publicado cm anexo

ã ata.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOSg i-DUARDO BARBOSA

PROCESSO N* 0618/76 - Revisão dos proventos da aposenta-

doria do servidor WELLINGTON DA SILVA CRUZ.- Cumprida satisfatoriamen

te diligência ordenada, o Tribunal, de acordo com o voto do Relator,

tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal a r£

visão, para fins de registro.

PROCESSO N' 0895/88 - Aposentadoria do servidor DIVALDO

UNA DA ROCHA.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em

conta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal, para fins de

registro, o ato de aposentadoria.

PROCESSO N9 2461/88 - NE n' 101/88-ACSNB;

PROCESSO N9 2589/88 - NE n» 111/88-SVO e outras;

PROCESSO N9 2674/88 - NE n9 057/88-SAP e outras;

PROCESSO N9 3023/88 - NE n9 124/88-RA-VI e outra;

PROCESSO N9 3029/88 - NE n9 206/88-SOF-SEA;

PROCESSO N9 3032/88 — NE n9 1S3/88-RA-111;

PROCESSO N9 3261/88 - NE n9 068/88-SC e outras;

PROCESSO N9 3301/88 - NE n9 324/88-CBDF e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento e considerou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N9 2607/88 - Contrato n9 042/88 celebrado entre

as Centrais de Abastecimento do Distrito Federal e a firma Politec Li

mitada.- O Tribunal determinou diligência preliminar, a ser cumprida

no prazo de 20 (vinte) dias, para os fins indicados no voto do Rela-

tor a fls. 12.

PROCESSO N9 2758/88 - Ata da 55a. reunião e outras,

BRB - Crédito, Financiamento e Investimento S/A;

PROCESSO N9 2759/88 - Ata da 55a. reunião e outras,

BRB - Companhia Nacional de Serviços;

PROCESSO N9 3117/88 - Ata da 564a. reunião e outras.

Fundação Educacional do Distrito Federal.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, relevan

do as falhas apontadas na instrução, tomou conhecimento e determinou

a baixa dos processos ã 2a. Inspetoria de Controle Externo, para os

devidos fins.

PROCESSO N9 2828/88-- NE n' 071/88-SEP e outras.- Cumpri,

da satisfatoriamente diligência ordenada, o Tribunal, de acordo com o

voto do Relator, tomou conhecimento e considerou correta a classifica

cão das despesas.

PROCESSO N9 2936/88 - Ata da 68a. reunião e outras, da

Companhia Imobiliária de Brasília;

PROCESSO N9 3086/88 - Atas das 899a. a 903a. reuniões da

Junta de Controle do Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

- O Tribunal, tomando conhecimento, determinou a baixa

dos processos â 2a. Inspetoria de Controle Externo para os fins indi-

cados nos votos do Relator.

PROCESSO N9 2937/88 - Ata da 1896a. reunião e outras, da

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil;

PROCESSO N9 3091/88 - Contrato n9 720/88 e outros, cele-

brados entre a Fundação Zoobotânica do DF e diversos;

da

da

da
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PROCESSO N» 3092/88 - Contrato n' 030/88 c outro, cele-
brados entre a Fundação Hospitalar do DF e diversos.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator tomou

conhecimento e determinou a baixa dos processos as competentes Inspe-

torias de Controle Externo-, para os devidos fins.

RELATADOS PELO AUDITOR OSVALDO RODRIGUES

PROCESSO N« 0272/83 (apenso: processo n» 2206/88) - Toma .

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro de Ensino de l* Grau 06 de Taguatinga;

PROCESSO N' 0245/88 (apenso: processo n' 1977/88) - Tom£

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional da DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bem, verificado na

Escola-Classe 35 de Ceilândia;

PROCESSO N' 0890/88 (apenso: processo n* 1897/S8) - Tonia

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado na

Escola-Classe 39 de Ceilândia;

PROCESSO N» 1024/88 (apenso: processo n' 1976/88) - Tom£

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bem, verificado no

Centro de Ensino 01 do Guará;

PROCESSO N' 1041/88 (apenso: processo n' 1978/88) - Toma

da de contas especial realiz'ada pela Fundação Educacional do DF .para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro de Ensino Especial 01 de Taguatinga;

PROCESSO N' 1157/88 (apenso: processo n» 2027/88)' - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro Educacional 02 de Ceilândia.

- O Tribunal, de acordo com as propostas do Relator, d£

cidiu enviar os processos à Procuradoria-Geral, solicitando os compe-

tentes pareceres.

PROCESSO N' 1926/86 (apenso: processo n» 2715/86) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação 2oobotânica do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo de n'

073-007453/85. Aos autos juntou-se o O.I. n» 349/88-GAB/FZ, pelo qual

a Fundação Zoobotãnica solicita que lhe seja.encaminhado o processo

n» 2715/86-TCDF, a fim de que possa cumprir determinação da Corte.- O

Tribunal, de acordo com a proposta do Relatçr, acolhendo o pçdido, aú<

torizou o envio do processo àquela entidade. - • •

PROCESSO N' 2455/86 (apenso: processo n' 3188/86) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, 'verificado na .

Unidade de Pediatria do Hospital Regional de Sobradinho.- O Tribunal,

de acordo com a proposta do Relator, já comprovado o ressarcimento

integral do débito, considerou a servidora indicada a fls. 32. quite

com a Fundação Hospitalar, determinando o arquivamento do processo.

PROCESSO N' 0070/87 (apenso: processo n' 2572/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social do DF

para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bem, verificado

no Centro de Educação, Integração e Apoio ao Menor e Família.- O

Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: a) tomando c£

nhecimento das providências adotadas pela Fundação db -Serviço Social

(fls. 64-68 do processo apenso), considerar cumprida a diligência or-

denada através do Ofício GP n' 905/88; b) determinar a baixa do pro-

cesso ã 2a. Inspetoria de Controle Externo para o fim indicado na ré

ferida proposta aifls. 44.

PROCESSO N» 0393/87 (apenso: processo n' 2885/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Zoobotãnica do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo de n*

073-000540/87. Aos'autos juntou-se o 0.1. n' 384/88-GAB/FZ, pelo qual

a Fundação Zoobotãnica solicita que lhe seja encaminhado o processo

n* 288S/87-TCDF, a fim de que possa cumprir determinação da Corte.- O

Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, acolhendo o pedido, au

torizou o envio do processo àquela entidade.

PROCESSO N' 3104/87 (apenso: processo n« 0581/88) - Toma_

da de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social do DF

para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verifica-

do no Cent.ro de Educação, Integração e Apoio ao Menor e Família.- O

Tribuna] determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo de

30 (trinta) dias, para os fins indicados na proposta do Relator afls.

28.

PROCESSO N' 3126/87 (apenso: processo n" 2729/88) - Rela

tório de inspeção programada levada a efeito na Fundação Cultural do

DF para verificar a regularidade de atos e fatos ligados ã administr£

cão financeira e patrimonial, de acordo com o GIPLAN/87. Aos autos

juntou-se expediente da Secretaria da Cultura (0.1. n»235-A/S8-GAB-SC,

acompanhado de documentação) dando conta do atendimento da diligência

ordenada na seSsão de 05.05.88.- O Tribunal, de acordo-com a proposta

do Relator, decidiu: a) tomando conhecimento do citado expediente, ré

levar as falhas apontadas na instrução e dar por cumprida a diligên

cia; b) considerar multado em 01 (hum) MVR o responsável pelas falhas

observadas nos procedimentos á que se referem os processos de nçs.

3355/86 e 4343/86-FCDF — multa, aliás, já recolhida; c) fazer ã enU

dade as recomendações, indicadas nas alíneas £ e d da referida propôs^

ta a fls. 195. Decidiu., mais, o Tribunal, em relação ao apenso proces

só n? 2729/88, tomar conhecimento do ofício de fls. 01 e da cópia do

Relatório de Auditoria n' 009/88-DPA/SI;F, que o acompanha, devolvendo

os autos ã 2a. Inspetoria de Controle Externo, para acompanhar o ré

sultado das apurações que ali se noticiam.

PROCESSO N' 0252/88 (apenso: processo nç 1776/88) - Tonm

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo de n'

061.042507/87.- O Tribunal determinou diligência preliminar, a ser cum

prida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados na propo^

ta do Relator a fls. 12.

: PROCESSO N' 0253/88 (apensos: processos de n's. 061.009791/87

e 061.027223/87) - Tomada de contas especial realizada pela Fundação

Hospitalar do DF para apurar responsabilidades pelo desaparecimento

de bens, verificado no Centro de Saúde n* 07 de Brazlândia. Aos autos

juntou-se o O.E. n' 374/88-GAB/PRES, pelo qual a Secretaria de Saúde

dá conta do atendimento de diligência ordenada pela Corte.- O Tribu-

—nal, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: a) tomando conheci

Tnento do citado expediente, "considerar cumprida a diligência; b) ter

"por improcedentes as alegações da servidora indicada a fls. 08, devol^

vendo ã Fundação Hospitalar -o seu apenso processo n* 061.009791/87;

c) determinar o encaminhamento do apenso processo n' 061.027223/87

(FHDF)'à Secretaria de Finanças, para receber o competente certifica-

do de auditoria.

PROCESSO N' 0343/88 (apenso: processo n» 2112/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social do DF

para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verifica

do no Centro de Educa_ção, Integração e Apoio a Menores e Família.- O

Tribunal determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo de

30 (trinta) dias, para os fins indicados na proposta do Relator a fIs.

30.

• PROCESSO N» 1020/88 (apenso: processo n' 2113/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social do DF

para apurar respcnsabilidades pelo desaparecimento de bens, verifica

do no Gabinete Odontolõgico do Centro de Educação, Integração e Apoio

a Mfcnores e Família.- O Tribunal determinou diligência preliminar, a

ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados na

proposta do Relator a fls. 29-30!

PROCESSO' N' 1676/88 (apenso: processo n« 1975/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo de nç

061.000487/87.- O Tribunal, ao tomar conhecimento do resultado das apu

rações, determinou diligência, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta)

dias, para o fim a que se refere a proposta do Relator a fls. 14.

PROCESSO N' 2294/88 - NE n» 527/88-SEP e outras.- O Tri-

bunal, de acordo com o voto verbal do Conselheiro FERNANDO TUPINAMBÃ

VALEN.Tí, tendo em conta o deliberado pela Corte no processo nç 1179/88,

apreciado na sessão de hoje, decidiu: a) tomar conhecimento e conside_

rar correta a classificação das despesas; b) relevar excepcionalmente

a falha apontada e dispensar que se determine a sanção proposta pelo

Relator a fls. 32.

PROCESSO N' 2617/88, cem o Ofício n» 965/88-SE, através

do qual a Secretaria dá Educação do DF solicita prorrogação de prazo,

por 30 (trinta) dias, para a entrega da tomada de contas especial ins.

taurada para apurar.responsabilidades pelos fatos noticiados no pro-

cesso n« 082.007009/88.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Rela

tor, relevando a falha apontada na instrução, considerou prorrogado o
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prazo, na forma solicitada — fazendo-se ã entidade a recomendação in

dicada na referida proposta a fls. 08.

PROCESSO N' 2701/88, cora o Ofício n' 865/88-SE, através

do qual a Secretaria da Educação do DF solicita prorrogação de prazo

para a entrega da tomada de contas especial instaurada para apurar res_

ponsabilidades pelos fatos noticiados no processo n» 082.006765/88.-

0 Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, decidiu considerar

prorrogado até 31.12.88 o prazo para a entrega da tomada de contas ê

pecial.

RELATADOS PELO AUDITOR FRANCISCO MARTINS BENVINDO

PROCESSO N» 1697/86 (apenso: processo n» 0918/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar irregularidades na Divisão de Transporte e Telecomunicações;

PROCESSO N' 1425/87 (apenso: processo n' 3180/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro Educacional de Taguatinga Sul;

PROCESSO N» 1764/87 (apenso: processo n' 3000/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social do DF

para apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo n*

101.001474/87;

PROCESSO N' 2299/87 (apenso: processo n' 3608/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo de n'

061.005287/87;

PROCESSO N« 2925/87 - Tomada de contas especial realiza-

da pela Fundação Zoobotinica do DF para apurar responsabilidades pe-

los fatos noticiados no processo n' 73.000081/85;

PROCESSO N' 3407/87 - Tomada de contas especial realiza-

da pela Secretaria de Segurança Pública do DF para apurar responsabi-

lidades pelos fatos noticiados no processo n' 050.000286/87;

PROCESSO N' 2011/88 - Tomada de contas do agente de mate_

rial da Administração Regional de Planaltina, referente ao exercício

de 1987.

- O Tribunal, de acordo com as propostas do Relator, âe^

cidiu enviar os processos à Procuradoria-Geral, solicitando os compe-

tentes pareceres.

PROCESSO N' 1885/85 (apenso: processo n' 3677/85) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bem, verificado no

Centro de Estudos Supletivos da Asa Sul.- O Tribunal, de acordo com a

proposta do Relator, tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral,

determinou a citação, nos termos do art. 56 do Ato Regimental n* 9/80,

da servidora nominada a fls. 54 para apresentar defesa eu, querendo,

recolher, desde logo, o valor atualizado do débito que'lhe é imputado

nos autos.

PROCESSO N» 1364/88 - Tomada de contas especial realiza-

da pelo Serviço Autónomo de Limpeza Urbana para apurar responsabilidji

dês pelo desaparecimento de bens, verificado na Gerência de Destino

de Resíduos Sólidos.- O Tribunal, de 'acordo com a proposta do Rela-

tor, tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, determinou a ci-

tação, nos termos do art. '56 do Ato Regimental n' 9/80, do servidor

nominado a fls. 86 para apresentar defesa ou, se preferir, recolher,

desde logo, em valor atualizado, o débito que lhe é imputado nos au-

tos.

PROCESSO N* 1542/87 - Tomada de contas especial realiza-

da pela Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central para apurar

responsabilidades pelos fatos noticiados no processo 030.010111/86.

Aos autos juntou-se o Ofício n' 0020/88-PRESI, pelo qual a CODEPLAN

solicita prorrogação de prazo para atendimento de determinação da Co£

te.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, decidiu consid£

rar prorrogado por 90 (noventa) dias o prazo solicitado, que expirará

em 30.01.89.

PROCESSO N' 1702/87 (apenso: processo n' 3322/87) - Toma

da de contas especial realizada.pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens. Aos autos jun

tou-se defesa apresentada pelo servidor indicado a fls. 24 quanto ao

débito que lhe foi imputado no processo.- O Tribunal, de acordo com a

proposta do Relator, tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral,

decidiu: a) tomar conhecimento da defesa apresentada para, no mérito,

dar-lhe provimento; b) em consequência, determinar a respectiva baixa

na responsabilidade inscrita a fls. 48 (processo apenso).

PROCESSO N» 2074/88, com o Ofício n» 406/88-PRESI, atra

vês do qual a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do DF

solicita prorrogação de prazo, por 60 (sessenta) dias, para a entrega

da tomada de contas especial instaurada para apurar responsabilidades

pelos fatos noticiados no processo n» 072-000066/88.- O Tribunal, de

acordo com a proposta do Relator, relevando a falha apontada na ins

trução, decidiu considerar prorrogado o prazo, na forma solicita
da.

PROCESSO N' 2076/88, com o Ofício n' 407/88-PRESI, atra

vês do qual a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Dis

trito Federal solicita prorrogação de prazo, por 60 (sessenta) diasT

para a entrega da tomada de contas especial instaurada para apurar

responsabilidades pelos fatos noticiados no processo de número
072-000067/88;

PROCESSO N' 2439/88, com o Ofício n' 608/88-PRESI, atra

vês do qual a Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A solicita

prorrogação de prazo, por 60 (se'ssenta) dias, para a entrega da toma-

da de contas especial instaurada para apurar responsabilidades pelos

fatos noticiados no çrocesso n' 075-000180/88.

- O Tribunal, de acordo com as propostas do Rela-

tor, decidiu considerar, prorrogados os prazos, na forma solicita
da.

Encerrada a fase de julgamento de processos, o Conselhei

ro FERNANDO TUPINAMIiA VALENTE fez um breve relato de sua participa"

cão,.na qualidade de Secretário Executivo do Centro de Coordenação dos

Tribunais de Contas do Brasil, no Seminário comemorativo dos 20 anos

de criação do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, nas réu

niões, em São Paulo, da comissão incumbida da elaboração de um texto

básico destinado às Assembleias Estaduais Constituintes e do Conselho

Dirigente do CCTCB, bem como deu informações a respeito dos entendi

mentos mantidos com o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro,

com a FADI e com o representante do Banco Mundial, objetivando a rea

lização de novo Seminário específico em Auditoria Governamental.

As 17:00 horas, de acordo com o art. 43 do Regimento In

terno, o Senhor Presidente declarou encerrada a sessão. E, para cons

tar, eu, ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA, Secretário das Sessões, lavrei a

presente ata que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo

Presidente, Conselheiros e Procurador-Geral.

FREDERICO AUGUSTO BASTOS

GERALDO DE OLIVEIRA FERRAZ

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

JOSÉ EDUARDO BARBOSA

OSVALDO RODRIGUES

FRANCISCO MARTINS. BENVINDO

LINCOLN PINTO DA LUZ

VOTO proferido pelo Conselheiro FREDERICO AUGUSTO BAS

TOS no processo n' 1179/88, cujo julgamento consta da ata da 2542a.

Sessão Ordinária.

INTERESSADAS: DIVERSAS ENTIDADES DO COMPLEXO DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO DA CORTE.

Solicitei vista do processçypara melhor apreciar o assunto.

O Decreto nS> 10.996, de 26/01/88, tem gerado dúvidas e contrové£

siasre sua aplicação.
Quando relatei o Proc.,n9 0726/88, acompanhando o Cbrpo Instrutd.

vo, tive o ensejo de ratificar o entendittento de que as despesas nas áreas medi

co- Qdontoldgico e. hospitalares estavam dispensadas de licitação, nos ternos

do seu art. 30, embora elas não se enquadrassem nos Itens I a V, do citado arti

go, entendendo-se que os Itens têm a natureza exeraplificativa, pela expressão

em .especial" constante do "caput" do art. 30.
Tal citação, neste momento, tem a. finalidade de destacar a difi-

cuJdaJe em pacificar a matéria.
Li os autos, com a devida atenção, e fiquei convicto de que^ os

pedidos de reconsideração merecem provimento.
Cbm efeito, não se pode interpretar o art. 29,XX , do Decreto n9

10.996/88 sem associá-lo com o seu § 19 .
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O parágrafo afasta a concorrência de enpresas privadas quando o

fornecimento de bens ou a prestação de serviços foram feitos por órgão que inte
gra a própria Administração.

Ofgâb está ali empregado no sentido de Entidade . Órgão, em sen-

tido restrito, assume a caracteristica de unidade organizacional que nada forne

cê e, pelo contrário, só recebe, principalmente, do respectivo alnoxarifado .

Salvo melhor juizo, a expressão "criadas para esse fim específi-

co", do § 19 do art.. 29 do Decreto n? 10.996/88, se refere a entidades paraes-
tatais , pela concordância e pelo vocábulo de exclusão.

Ainda que se entenda contrariamente , a concordância com paraes-

tatais, pela aproximação, mas abrangendo o órgão,"criado para esse fim especi

fixo" está relacionado oom o objeto de comercialização e não cono fonte abas-
tecedora exclusiva da Mministracão. Ê ilógico admitir a criação de órgão com

a finalidade exclusiva de fornecer bens ou serviços ã Mministracãb que o ins-
tituiu .

Embora meu entendimento pessoal seja o de que a SAB e ou

tros órgãos públicos devam concorrer em igualdade de condições com a inicia^

tiva privada, a legislação específica, ainda, ampara tais entidades, desde

que elas integrem a estrutura da própria administração (grifei).

Fiquei, reafirmo, convicto de que a decisão da Corte deve

ser reconsiderada .
Discordo, porém, do ilustre Relator quando propõe a recon

sJderaçãb em caráter excepcional.
A dispensa de licitação está firmada em temos regulamen-

tares que, diga-se de passagem, guardam absoluta conformidade com o Decreto

-lei n9 2.300/86, que dispõe da mesma forma (art. 22, item x, parágrafo uni

co).
O regulamento copiou termos do Decreto-lei n? 2.300/86 /

sem a preocupação de manter procedimento anteriormente adotado no Governo do

Distrito Federal .
Discordo, também, do Relator quando restringe a dispensa

de licitação a géneros alimentícios perecíveis.
A dispensa de licitação a que se refere o art. 29,XI, §19,

do Decreto n9 10 996, de 26.01.88, não sofre restrição de qualquer espécie ,

de valor pecuniário ou de produto.
Produtos perecíveis têm tratamento especial, conferido a

centro de abastecimento , o que não é o caso dos autos.
Finalmente, face ã promulgação da nova Carta Magna, alguns

conceitos sob o enfoque do controle terão que ser revistos, forçosamente ,

propiciando, no futuro, reexame da matéria, principalmente no que se refere

ao mérito e ã oportunidade da despesa.
Voto , diante de todo o exposto, no sentido de que o Egré-

gio Plenário :

a), conheça dos diversos pedidos de reexame da matéria,para,
no mérito , provê-los, reconsiderando, assim, a decisão

de 31/05/88/8F Circular n9 722/88-GP; e

b) determine, em consequência, a expedição de correspondên-

cia aos órgãos arrolados às fIs 30, informando que as

aquisições feitas ã SAB, de qualquer natureza,

mas de sua comercialização, estão dispensadas

de procedimento licitatório, nos termos do art.

29, item H, § 19.do Decreto n9 10.996, de 26.

01.88.

Brasília, 06 de outubro de 1988.

FREDERICO AUGUSTO BASTOS
Conselheiro

çao, descabendo a sua dispensa, nos termos do Decreto n^ 10.996, inci

só X I .

Diversos órgãos recorrem a Corte, entendendo que as

aquisições feitas a SAB estão isentas de licitação, por força do § l9

do art. 29 do Decreto n^ 10.996/88.

O digno Inspetor da 1^ ICE, as fls. 49/50, sugere ao

Egrégio Plenário â exclusão do Gabinete do Governador da exigência de

procedimento Mcitatorio, naturalmente pela exploração politica advinda

da divulgação de gastos com mordomia.

Já o ilustre Relator, Dr. Francisco Martins Benvindo,

"propõe que a Corte reconsidere a sua decisão de 31/05/88, permitindo

a aquisição de géneros alimentícios perecíveis, para pessoas e ani-

mais, com dispensa de licitação.

As proposições acima,- ambas, estão revestidas de exce-

pciona l Ídade. A norma legal deve ser interpretada de modo uniforme, pá

rã todos os órgãos do DF, sem exceçao, desta ou daquela Ent.ídade ou de

produtos comercializados.

Resta decidir, pois, se cabe ou não a dispensa de l iei

tacão em aquisições feitas a SAB; por órgãos do Distrito Federal, cem

suporte no Decreto local n- 10.996/88 (art. 29, combinado com o seu

Em pedido de vista, tive o ensejo de pronunciar-me só

bre a matéria propondo que a Corte acolhe-se os inúmeros pedidos de re-

exame e, no mérito, reconsiderasse a decisão de 31/05/88.

Em tramitação posterior, colheu-se o pronunciamento da

Procurador i a-Gera l junto a Corte, contraria aos provimentos dos pedidos

de reconsideração. Em igual sentido, manifesta o ilustre Conselheiro

Fernando Tupinamba Valente.

. Continuo entendendo que "para esse fim especi f icd' sigi£

fica desde que a entidade tenha sido criada para o fornecimento dos

bens ou a prestação dos serviços que se pretende obter, como define o

ilustre Procuradoí—Geral junto a Corte, na compreensão menos restritiva.

A nonna legal procura co i b i r um freqflente abuso: aqu i -

siçao, cem ou sem dispensa de licitação, de bens estranhos a atividade

da estatal, que culminava, ate recentemente, em contratação indireta de

mao-de-obra. Maior quantidade de estatal, maior flexibilidade admini£

trat ivá.
t

Não imagino a criação de órgãos para fornecimento ex-

clusivo de bens a Administração Publica. O SERPRO, sempre lembrado,

foi instituído para atender prefercncialnente (e não exclusivamente) ao

Ministério da fazenda, no campe de informática. Atua, em todo o Bra-

sil, não só nos encargos fiscais do M. da Fazenda, ccmo também atcncíe

aos demais orçaos públicos federais, estaduais, municipais e D. Federal,

com i ncursoes na i n i c i at i vá pr i vada.

Única exigência regimental: preferencia ao atendimen-

to dos encargos do Ministério da Fazenda..

Com a devida vénia daqueles que esposam entendimento

contrario, mantenho o voto de fls. 59/6l>

DECLARAÇÃO DE VOTO proferida pelo Conselheiro FREDERICO

AUGUSTO BASTOS no processo n' 1179/88, cujo julgamento consta da ata

da 2542a. Sessão Ordinária.

A dispensa de licitação, em favor da SAB, pelos diver

sós órgãos do Distrito Federal, com base no art. 29, XI, combinado com

o seu § 18, do Decreto-n* 10.996, de 1988, vem sendo objeto de queí

namentos, com diversas interpretações e soluções alternativas.

A Corte, em Sessão de 31/05/88, decidiu que a aquisi-

ção de produtos comerc i a l i zados pé l a SAB deve ser preced i da de l ici ta

FREDERICO AUGUSTO BASTOS
Conselheiro

VOTO proferido pelo Conselheiro FERNANDO TUPINAMBA
VALENTE no processo n» 1179/88, cujo julgamento consta da ata
da 2542a. Sessão Ordinária.

Relatado pelo ilustre Auditor Francisco Martins Ben
vindo, o processo já esteve com vista para o insigne Conselheiro

_Jrederico Bastos, que na sessão do dia 06 de outubro último apre
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sentou o seu voto, fIs. 59/61, oportunidade em que pedi vista da

matéria.

2. Enfim, na sessão de 18.10.88 o Eg. Plenário, com ba

se em proposição que patrocinei naquela assentada, decidiu solicdL

tar a audiência do douto Ministério Público, cujo parecer, de Ia

vra do seu preclaro titular Doutor Lincoln Pinto da Luz, contempla

em sua ementa o entendimento de que "entre os entes paraestatais

somente aqueles criados para o fim específico, mas não necessária

mente, de fornecer bem ou prestar serviços ã própria Administração

serão beneficiários da dispensa de licitação estabelecida no § 19

do art. 29 do Decreto n9 10.996/88".

3. Depreende-se, a partir daí, que a conclusão acima

referida guarda consonância com o entendimento da Corte, que agora

se pretende ver reconsiderado.

4. Como revela o exame de todo o processo, inclusive '

daquele que lhe acha apensado, boa parte das Unidades Orçamenta

rias destinatárias do OF.-CIRCULAR 722/88, por razões quase sempre

coincidentes, vêem inconvenientes no entendimento da Corte a propõ

sito das aquisições de produtos comercializados pela SAB, com dis

pensa de licitação, com base nas disposições do art. 29, § 19 do

decreto n9 10.996/88.

5. Reforça-me, a partir do parecer do nosso ilustrado

Procurador-Geral, o entendimento de que a SAB não é efetivãmente,

destinatária da exceção prevista no já'referido § 19 do art. 29 do

decreto n9 10.996/88. Não há, de consequência, razão para que este

Eg. Tribunal reformule o seu vigente entendimento para que a Adnd

nistração possa adquirir daquela empresa, produtos de sua linha

de comercialização, com dispensa de licitação.

6. Mesmo convencido das vantagens para a Administração,

até certo ponto, nas aquisições centralizadas na SAB, como tive

oportunidade de externar em inúmeras oportunidades neste Plenário,

não vejo como aderir ã tese defendida pelo Conselheiro Frederico Au

gusto Bastos.

7. Diante do exposto, pondo-me de acordo com o nosso

douto Ministério Público, voto no sentido de que este Eg. Plenário,

tomando conhecimento dos diversos pedidos de reexame da matéria pá

rã, no mérito negar-lhes provimento, determine o arquivamento dos

autos.

Restituo o processo ã Presidência para prosseguimen

to.

Brasília, l? de novembro de 1988

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
Cor.selhei.ro

tamcnto de Esgotos, saturados em termos de capacidade de tratamento, sc>

frendo despejo, inclusive, de esgoto sanitário, na forma bruta, com con_

seqCentes r i scos para a saúde pub l i ca.

É importante destacar que o Governo do Distrito Fede

rã l deu sequência ao Programa de Recuperação do Lago Paranoa, iniciado

em administrações anteriores, sujeitando-se a polemicas, mas dando cxem

pio de que mudança na orbita governamentaj /ião deve dar ensejo a paralj^

sacão de projetos já iniciados, se revestidos de fundamental importância

para a comunidade, como no presente caso.

Com o ob jet i vo de anã l i sar cada ponto controvert i do ,

retorno sucintamente ao meu voto de f Is. 357/363, acrescido de questio

namento susc i tado em data póster i or.

AITtRVAT l VÁS DE DESTQLUIÇÃO CO LAGO PARANCÁ

Parece-me absolutamente correta a e l e i çao da

alternativa l, con tratamento tei-ci^rio, cm detrimen-

to a de n^ 2, COB exportação e tratamento, pelas ra-

zoes expostas as fls. 358/359, acolhidas pelo Egrégio

Plenário, em Sessão de 03/11/S7.

A escolha da alternativa l foi fé i ta pela SEPLAH

através do OF/SG/05/85, 'de 20/02/85, em resposta ao

OF. nS 088/85-GAG de 05/C2/85, do Excelentíssimo Se-

nhor Governador do Distrito Federal; da época, ade-

quando-se as condições para o financiamento do pro_

grama.

CONCCKRÊfCIA INTERNACIONAL

a) D i vulgaçao

Em Sessão de 03/11/87, o Egrégio Plenário ho î

vê por bem solicitar a CAESB maiores esclarecimentos

sobre a divulgação da C.l. n? 01/87.

A Entidade, às fls. 52/53 do Volume XX I , em

apenso, afasta qualquer duvida quanto a alegação de

pouca divulgação da Cl n-/01/87, corn indicação das da_

tas de sua publicação nos Diários Oficiais.da União e

do O i str i to Federa l, a l em de ut i l i zar-se de outros

meios para ampliar a área de competição. Junta, iri

elusive, copias de publicações.

Fica afastada, assim, qualquer duvida refereji

te à pouca divulgação da Cl n9 01/87.

b) Adiamento da licitação

VOTO proferido pelo Conselheiro FREDERICO AUGUSTO BAS
TOS no processo n' 3485/85, cujo julgamento consta da ata da
2542a. Sessão Ordinária.

A Construtora Tratex S.A. só l i c i tou ad i amento

da licitação, para que pudesse apresentar a sua pro-

posta.

INTERESSADA: COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB

ASSUNTO: RECUPERAÇÃO DO LAGO PARANOA

R E L A T O R 1 0

O processo traduz uma polemica, envolvendo os meios de

comunicação, a população e autoridades.

A condução do tema,- pela sua^importanciã para a vida

dos brasilienses, reclama serenidade de toda a colet i v idade, principaj^

mente dos homens públicos, na defesa dos interesses do Distrito Federal.

A ninguém e licito negar a importância do Programa de

Recuperação do Lago Paranoá, para a cidade de Brasilia, consistindo,

principalmente, nas adaptações e ampliações das atuais Estações de Trij

Consoante decisão desta Corte, Sessão de 03 de

novembro de 1987, ínexiste irregularidade na recusa

de adiamento da licitação por parte da CAESB, porque

a igualdade entre as concorrentes esta, também, na

obediência ao prazo fixado pela Administração Publica,

tratando-se de pratica normal em licitação que objetí

vá evitar o favorecimento de partes interessadas.

c) PossibJ Mjdade de revogação pela ausência do RIMA

A duvida ate então existente sobre a necessida

de ou não do RIMA deixou de existir. O Relatório de

Impacto do Meio Ambiental foi devidamente elaborado e,

aprovado, expedidas as licenças para as obras, pelas

' autoridades competentes (fls. 28/29 do Volume XXI, em

apenso);

d) Divulgação antecipada^1 pela imprensa, do j^esul tado

da concorrência
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A CAESB apresenta, às fls. 97/100, diversas

considerações sobre a publicação do Jornal de Brasí-

lia, de 26/08/87, divulgando o resultado da Cl rf 01/87,

através de artifícios.

A publicação e atribuida a grupos radicais que,

na época, procuravam criar condições desfavoráveis ao

aproveitamento da C.l. n? 01/87.

A Entidade, com a publicação do Correio Brazi

liense, de 28/08/87, deu-se por satisfeita, entenden-

do tratar-se de "uma trama sórdida, urdida nos subter

raneos por pessoas inescrupulosas, que se valem dos

meios mais escusos para desacreditar não só a CAESB,

mas o Governo do Distrito Federal com um todo".

Tenho que a Corte não pode acolher a denúncia,

formulada em código, ainda mais que foi posteriormen-

te contestada por outro diário local. É provável que

terceiros, contrariados em seus interesses, procura

vam alcançar a anulação da Cl n^ 01/87.

RECOLHIMENTO CÊ FIANÇA

A CAESB anexou, as fls. 25 do volume XXI, em

apenso, a Guia de Recolhimento feita pela SERVENG

CIVILSAN S.A. da caução prevista no item 24 do Edital

da C l-01/87.

Atendida, pois, a diligencia da Corte.

CUSTO

Ha 02 (dois)- enfoqá^s a serem apreciados, no

tocante ao custo da obra:

a) o relacionado ao orçamento geral do programa, mediari

te comparação entre as licitações de 1983 e de 1987; e

b) o maior ónus decorrente da ETE/Norte que, embora,

de menor porte, supera o custo da ETE/Sul.

a) Comparação económica entre as Cl's 001/83 e 001/87

A comparação económica entre as 02 (duas)'Cl's se

constitui em tarefa árdua e intrincada, com inúmeras dj_

fi eu Idades do ordem conceituai e metodológica.

O mero tratamento do problema através da aplica-

ção l i near dos i nd i cês de preços d i spon i vê i s - ai guns

deles, administrados-e inadequado e certamente conduzi-

ra a cone lusoes temerar i as.

A de 1983 ob jet i vava a s i mp l es aqu i s i çao de equ_i_

pamentos, enquanto a de 1987, com escopo mais ampliado,

conforme consta do Volume XXI, em anexo, procurava do-

tar o Distrito Federal de 02 (duas) ETE's em perfeitas

cond i coes de operação i ndustr i a l, com responsab i l i dade

de desempenho imputada totalmente aos contratados.

A imperiosa urgência da implantação do Programa

de Recuperação do Lago Paranoa e. a necessidade de afas-

tar qualquer possibilidade de riscos quanto a perfeita

operação industrial do projeto, parece-me justificar o

emprego da.moda l idade "turn key" na licitação de 1987-

Diga-se, de passagem, que ha uma relação direta

entre o custo da Cl nS 0,8/87 e o emprego da modal idade

"turn key": risco total por conta dos contratados, i ri

elusive durante 06 meses de operação, apôs a entrega

da obra. E se a Entidade confessa que não dispunha de

capacitação gerência l para administrar o projeto, não

há como deixar de acolher o emprego da modalidade "turn

key" e, em conseqfiencia, com maior ónus, pelos riscos

assumidos pelos contratados.

Percebo, aqui, a preocupação da CAESB em evitar,

mediante a modaI'idade "turn key", o problema ocorrido ,

em época não muito remota, no próprio Distrito Federal,

com um projeto de certa envergadura que, após concluído,

deixou a desejar na fase de operação industrial.

Destaco, como relevante, o fato de que o projeto

e constituído, em sua maioria, por equipamentos não se-

riados, comprados por encomenda para finalidode especi-

fica, não susceptíveis ao controle governamental de pré

cos, em parte de origem externa.

A soberan ia nac i onal não se sobrepõe a soberan i a

dos pá i sés de or i gem dos bens.

Em obra de grande porte - e consta que esta e a

maior desde a construção de Brasilia - e d i f í c i l a ava-

liação precisa de seu custo, a exemplo da Ponte Rio- N_i_

teroi, Itaipu, etc. Neste caso, só foi possivel graças

a existência de um parâmetro: a CI-1/83- Mas e claro,

conforme demonstrado, a diferença entre as duas C l's.

Não estando convicto de que ha disparates de pré

cos na analise comparativa das 02 (duas) C l's, conside-

ro como razoável o cus,̂  da CI-1/87, porque não caracte

rizado vicio no processo licitatorio, cujo resultado,

ate prova contraria, reflete a formação de preços de

mercado.

b) ETE/Norte e ETE/Sul

Outro ponto polemico de grande repercussão se ré

fere a diferença entre o valor contratado para a adapta

çao e ampliação da ETE/Norte e a ETE/Sul. A primeira,

de menor porte, foi contratada em valor superior a se-

gunda, de maior porte.

De acordo com o esclarecimento adicional presta-

do pela CAESB, através do O.E. n? 210/88-SPOB, ora ane-

xado aos autos, a ETE/Sul ficou dispensada, na CI-1/87,

dos serviços de terraplenagem das plataformas, executa-

das anteriormente pelo Contrato n- 1.522/86.

Os serviços de terraplcnagem da ETE/Sul importa-

ram em Cz$ 24.609.904,00 que, atualizados até junho/87,

época da CI-1/87, correspondem a CzS 135'.S38.011,00.
i

Em decorrência:

ETE/NORTE Cz$ 2.314-390.228,27

ETE/SUL

Valor do Contrato Cz$2.292.031.757,00

Terraplenagem executada ..Cz$ 135.838.011,00

Total ....'. Cz$ 2.427-869.768,00

Verifica-se, pois/^que a ETE/Sul apresenta custo

maior do que a ETE/Norte, i ndependc-ntrmente da afirmativa

de que, no que se refere a fornecimento de equipamentos

para a ETE/Sul, a CAESB obteve, na CI-1/87, a redução

de CzS 122.945-893,00 (Cz$ 1.323.151.265,00 - Cz$1.200.

205.372,00). Se computada a redução, a ETE/Sul pas-

saria ao custo aparente de Cz$ 2.550.815.661,00, supe-

rior, ainda mais, ao da ETE/Norte.

Não ha, pois, como se considerar ilegal a despe

sã relativa ao Contrato n^ 1.470/87, sob o fundamento

de que apresenta preços excessivos ou manifestamente ine

xeqOiveis (art. 38, II, do Decreto-1 e i n^ 2.300/86).

CCKKEÇãO MONETÁRIA

As clausulas terceiras, subitens 3-4.1. dos Coh

tratos n?s 1739 e 1740/87, determinam o pagamento das
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faturas com correçao monetária, se efetuado foro do pra

zo previsto, ou seja, apôs 30 (trinta) dias corridos a

contar da data de aprovação da respectiva medição (item

3.4).

A instrução propõe que a clausula, comum aos 02

contratos, seja considerada não escrita por ilegal, e

por não constituir condição prevista no Edital.

Trata-se, segundo penso, de uma questão muito de

l içada.

limpeza de canteiro de obras, mas se desconhece dos seus termos; para

efeito de adoçao de critérios de reajustes do art. le do mencionado regii

l amento .

De duas alternativas, uma so a ser escolhida:

a) pagamento de reajuste sobre instalações, trabalhos

preliminares e de limpeza de canteiro de obras, con

o reajuste do contrato com base nos Decretos n̂ s

94.042, de 18/02/87, e 94-233, de 15/04/87 (inaplica

b i t idade do Decreto n2 10-349/87, art. 11); e

O Edital não consignou diretamente correçao mo-

netária, na. situação descrita, mas indiretamente permi-

tiu, ao estabelecer que o pagamento seria sempre efetua

do 30 (trinta) dias apôs â 'entrega da fatura na CAESB

(medição). Implicitamente admitiu, com o reforço do ad

verb i o sempre, a incidência da correçao monetária sobre

os pagamentos apôs esse prazo, já que, a partir do tri

gesimo primeiro dia, â contratada, pela inadimplencia ,

poderia ajuizar açao de cobrança, com força executiva

(item 3.4 do Edital).

b) aplicação integral do Decreto r\° 10.349/87, incluin-

do-se, logicamente, a vedação de pagalnento de roajujs

tes sobre instalações, trabalhos preliminares e de

limpeza de canteiro de'obras (aplicabilidade do De

creto n« 10.349/87).

Admito ser necessária nova audiência da CAESB.

V O T O

O certo e que não posso cons í derar a c l ausu l a co

mo não escrita, se implicitamente constava do Edital.

E se o Edital e a lei interna da concorrência,

consoante a jurisprudência do Pais, e fora de duvidaqje

a Administração esta obrigada a reajustar os valores das

faturas, se pagas apôs 30 dias, a contar da medição. A

duvida: espontaneamente ou acionada pelo Poder Judicia_

rio?

O mais correto, no entanto, seria a parte preju-

dicada recorrer ao Poder Judiciário e, ai sim, obter a

correçao monetária, com amparo na Lei ne 6.899, de

08/04/Sl .

Os efeitos dos sub i tens 3-4.1 dos Contratos n? s

1.739 e 1.740/87 podem ser anulados, se a CAESB cumprir

religiosamente o prazo estabelecido no item 3*4*

'Em se tratando de obra de grande vulto e consiok

rando que as contratadas já adquiriram provável direi-

to a correçao monetária, dentro do principio de vincula

çao ao edital, embora em confronto com legislação, se

reconhecido espontaneaoentc pela Administração, deve-se

anular os efeitos dos subiteos 3*4. l, mediante recomen-

dação a CAESB para que observa, sempre, o disposto no

item 3-4, ou seja, pagamento das faturas dentro do pra

zo de 30 (trinta) dias apôs a medição.

REAJUSTAMENTO DE CANTEIRO E SERVIÇOS PRELIMINARES

O Decreto nS 10.349, de 28/04/87, não se aplico

às licitações e aos contratos instaurados e assinados an

teriormente a sua vigência (art. 11).

No caso presente, por ocasião da expedição do

mencionado decreto, o edital já se encontrava publicado

e seus termos e condições ficaram excluídos da incidên-

cia das disposições do referido Decreto n5 10.349/87-

Surge, porem, um obstáculo: a CAESB incluiu a Clausula

Quarta, com o reajuste obedecendo a formula e aos parâmetros do art. le

do Decreto n^ 10.349/87.

Semelhante procedimento contraria o art. 11 do referido

decreto que determina reajustes na forma estabelecida pelos Decretos nss

94-042, de 18/02/87, e 94.233, de 15/04/87-

Ha, neste particular, uma aparente contradição: util^

za-se da faculdade do art. 11 do Decreto rf 10.349/87 para pagamento de

fatura de reajustamento sobre instalações, trabalhos preliminares e de

gio Plenário:

Diante de todo o exposto, voto no sentido de que o Egré

1 - acolha os esclarecimentos prestados pelo Sr. Secre-

tario de Serviços Públicos, através do expediente e

anexos de f l s. 376/390, considerando satisfatória-

riamente cumprida a diligencia de fls. 105/109;

2 - conheça dos esclarecimentos apresentados pelo Sr.

Presidente da CAESB, expediente de fls. 391 e rés -

pectivos anexos (volume XXI, em apenso), em cumpri-

mcto a diligencia constante de fls. 357/368, para:

a) considerar razoável o custo da CI-1/S7, pela fa[

ta de conv i cçao de sua majoração, comparat i vamon

te com a C l-1/83 c pela não caracterização de

vicio no processo, í/yc i tator i o, cujo resultado,

ate prova em contrário, refletc a formação de

preços def mercado;

b) considerar regular a divulgação da CI-1/87;

i

c) recomendar a CAESB que observe o item 3-4 da

Clausula Terceira, pagamento de faturas dentro

do prazo previsto, evitando-se, com o procedimen

to, acréscimo com correçao monetária. A correçõo

monetária pode const í tu ir-se em. d i ré i to das con-

tratadas, em relação ao edital, mas de legalidade

duvidosa, se reconhecido espontaneamente pela En

tidade; • .

d) relevar a inobservância do prazo para recolhi-

mento das garantias contratuais, por não ter si

do causo de prejuízo porá os cofres públicos;

e) acolher a justificativo apresentada para a não

apuração de responsab i l i dade pé l os fatos i rregu-

I ares denunc i ados na i mprensa l oca l ;

3 - tome conhecimento:

a) do terceiro e do quarto aditivo ao convénio, fls.

395 e 422, e considere correta a classificação da

despesa de que tratam as notas de empenho de fls.

397 e 423, a eles vinculadas, bem corno a dos em

penhos de fls. 486 e 488, com a alteração de fls.

487;

b) dos resultados da 45 etapa de fiscalização e con

trole do referido ajuste;
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c) do O.E. n^ 049/S8-GAB/SSP, e anexos, os fls.105/

119 do Processo n^ 2.262/86, em apenso, dando

conta de recolhimento de multas determinadas pé

Ia Corte, em Sessão de 28/04/88; e

4 - considere validas as despesas imputadas ao Contrato

n- 1.740/87, visto que a ETE/Sul, com a inclusão

dos serviços de terraplenagem, em valores atua l Íza-

dos ate a data da C l-1/87, apresenta custo superior

a ETE/Norte, afastando, assim, a hipótese do art.38,

I I , do Decreto-lê Í n? 2300/86

Por entender que restam 02 duvidas a serem esclarecidas,

dirimidas as demais, segundo penso, voto ainda:

l - independente da recomendação a CAESB para que obse£

vê o item 3-4 da Clausula Terceíra-pagamento de fa-

turas dentro do prazo - que se sol i c i te a audiência

da dou,ta Procurador i a-Gera l, a fim de que fiquem de

f i n i t i vãmente aclaradas as diferenças, face a co£

reçao de preços de i n sumos (custo de cimento, ferro,

equipamentos, etc) c a atualizaçao de valor, em de-

corrência de atraso de pagamento, em função de pei—

da do poder aquisitivo, pelo retardo do desembolso

que penaliza o contrato para execução de obras e

serviços governamento t s e por conseqtíencía a pro-

pri a col et Í v idade pé l a poss i b i l idade de atraso na

conclusão do projeto, {Clausula 3*4-1); c

II- por uma diligencia junto a CAESB, fixando-se o pra-

zo de 30 (trinta) dias, para que a Entidade esc'lare_

ca â razão de ser utilizada a faculdade do art. 11

do Decreto n$ 10.349, de 28/04/87, para pagamentods

reajuste de preços de instalações, trabalhos preli-

minares e de limpeza do canteiro de obra, e, contra

riamente, não emprega-lo para reajustar os contra -

tos na forma dos Decretos n^s 94-042, de 18/02/8? e

94.233, de 15/04/87 (Cláusula Quarta^

Brasil ia, em 07 de julho de

FREDERICO AUGUSTO BASTOS

CONSELHEIRO RELATOR

VOTO proferido pelo Conselheiro FREDERICO AUGUSTO BAS

TOS no processo n9 3485/85 cujo julgamento consta da ata da
2542a. Sessão Ordinária.

INTERESSADA- COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB

ASSUNTO: RECUPERAÇÃO DO LAGO PARANOA

Quando relatei os autos, em Sessão de 07/07/85/ enten

di que restavam 02 (duas) serias duvidas, razão por que sugeri a audi-

ência da Procurador Ía-Geral junto a Corte e pleiteei a solicitação de

esclarecimentos adicionais da CAESB.

Consistiam as duvidas:

a) no item 3.4 da Clausula Terceira dos Con-

tratos nss 1.739 e 1.740/87, com previsão

de pagamento de foturas com correçao mone-

taríci, se efetuado fora do prazo estipula-

do; e

b) no reajuste de preços de instalações, trei

ba l lios pré l i m i nares e de l i mpeza do cante i

ro de obra, em face do Decreto local n-

0 demais entendimentos d^ voto de flç. 504/517 foram

acolhidos na Sessão de 07/07/88, pelos ilustres Pares, o qual foi cnr\_

quecido, alias, do parecer do Exm- Sr. Conselheiro Fernando Tupínamba

Valente, em pedido de vista (f Is. 519/526).

Limitar-me-ei, pois, a nova etapa dos autos.

Coincidentemente, as 02 (duas) duvidas suscitadas tem,

em principio, suporte comum: exigência do financiador para que fosse

observada a legislação federal, ou seja, o Decreto-lei n- 2.322, de

25/02/87, citado no Edital do Cl n^ 001/87.

A.CAESB comprova, as f Is. 541, â exigência da CEF que,

integrante da Administração Publica Federal, houve .por bem não acolher

regulamentação local, permanecendo restrita as normas baixadas pela
União.

No interregno entre o Edital e a celebração do con-

trato não houve mudança na legislação federal, com razão a CEF em exi-

gir a permanência do Decreto-lei n^ 2.322/8? na cláusula de reajuste
(grifei).

E não caberia a CAESB, como bem salienta o Corpo Ins-

trutivo, deixar de acatar a imposição do agente financiador do Projeto,

sob pena de não obter repasses financeiros necessários a execução das
obras.

r if iço que:

10.349, de 2S/Ó4/S7.

A vista dos novos documentos inseridos no processo, vp

l - EM RELAÇÃO AO ITBH 3-4-1

a) os reajustesde preços são regulados pelo Dê

creto-Lei n^ 2-322/87, efetuados imeireM l «en-

te, na formo do Edital da CI-OOl/87, e, in

diretamente, pressupoer-se a existência de

correçao monetária, no instante em que, se

reapresentados as faturas no mês seguinte

(ou mais)'a ela estarão sujeitas, na forma

de correçoo de preços (grifei); e

b) a Procurador ia-GeraÍ junto a Corte admite

& viabilidade da correçao monetária, sob o as

pecto jurídico, embora acenando pela aplica-

ção cia multa prevista no art. 59 do A.R.. n-

09/80. pela Jnfringencia dús normas de adminis

traçao financeira, representada pela noo in

clusao, no Edital, da correçao de débitos em

atrasos. F% oportunidade em que se manifes-

tou a Procurador ia-Geral, os autos não davam

conta da obrigatoriedade de reajustes unpnsaís,

por força do Edital, e do Decreto-lei n-

2322/87. Reajuste mensal confunde com cor-

reçao monetária, na medida em que ambos procu

ram repor o valor aquisitivo, sem representa-

rem aumentos, pela periodicidade (grifei).

l l - EM RELAÇÃO AOS REAJUSTES DE PREÇOS DE INSTALA-

ÇÕES, TRABALHOS PRELIMINARES E LIMPEZA DO CAN-
TEIRO TE «A.

A CAESB foi compelida a empregar legislação

federal, constante do Edital e vigente quando da

celebração dos contratos, estando, em consequori

cia, isenta de responsabi l ídacíe em preterir regu

lamento local (documento de f Is. 541).

Concordo com a instrução quando se refere o

necessidade de ser modificada a redaçao da Clau-

sula Quarta dos Contratos nQs 1-739 e 1.740/87, pá

rã consignar que os reajustes a l i previstos são

regulados pelo Decreto-lei n$ 2.322, de 25/02/87,

ajustando-se ao Edital e a exigência da CEF. DIJÍ

cordo, no entanto, no'que se refere a alteração

do i tem 3-4-1 da Clausul a Terço i rã porque a pro-

posta apresenta maior desvantagem para CAESB -
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embora reconhecendo o seu mérito saneador - ao

pretender que o pagamento de Fatura seja efetuodo

ate 30 (trinta) dias da data de sua apresentação.

A atua l redaçao - pagamento a contar da respecti-

va «edição -.e mais favorável a Entidade.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de que o

Egrégio Plenário:

a) acolha os esclarecimentos prestados pelo Sr. Pre-

sidente da CAESB, através do OF. n^ 195/8S-PRES ,

às fls. 538/540, e respectivos anexos, FIs. 541/

542, e considere satisFatoriamente cumprida a di-

ligencia ordenada pela Corte (OF.GP n? 1.321/88,

as Fls. 536/537);

b) considere razoável a inclusão do item 3.4-1 da

Cláusulí. Terceira dos Contratos n^s 1739 e 1740/87,

pela obrigatoriedade de reajustes mensais, deter-

minada no Edital da Cl n^ 001/87 e suporte no De_

creto-lei n? 2.322/87, com o pagamento de Faturas

condicionado a data de sua apresentação;

c) considere regular o pagamento de reajustes de pr£

cos de instalações, trabalhos preliminares e de

limpeza de canteiro de obra porque a CAESB Foi

compelida, pelo agente Financiador, a seguir man-

damento da Adm i n i straçao Pub l iça Federa l. E coe-

rente o entendimento da CEF porque o Decreto-lê i

2.322/87 Figurava no Edital e, não revogado no m

terregno, deveria constar dos contratos; e

d) determine ã CAESB que modi Fique a redaçao da Ciai;

sul a Quarta dos Contratos n2s 1.739 e 1.740/87 pá

rã consignar que os reajustes ali previstos são

regulados pelo Decreto -lei n9 2.322/87, e não pe_

Io Decreto local.n^ 10.349/87, ajustando-se, as-

sim, ao Edital e a exigência do agente Financia-

dor .(CEF).

Brasília, 29 de novembro de 1988

FREDERICO AUGUSTO BASTOS•

CONSELHEIRO RELATOR

VOTO proferido pelo Conselheiro FERNANDO TUPINAMBA VA-

LENTE no processo n' 3485/85, cujo julgamento consta da ata da

2542a. Sessão Ordinária.

Acompanho o relator nos aplausos ao Governo do Dis

trito Federal, pela solução do problema Sanitário de Brasília, in

elusive dando sequência às gestões.anteriores objetivando a despo

luição do Lago Paranoá, porém tal postura não poderia implicar, é

óbvio, no silêncio sobre determinados enfoques, quer da equipe de

inspeção, quer das razões e conclusões do brilhante voto do eminen

te Conselheiro Frederico Augusto Bastos. Que tais observações se

jam encaradas como advertência à empresa, sobretudo se acolhidas pé

Io relator e meus pares, para futuras etapas ou fases õe licitação

ou execução do ambicioso Projeto, ou outros.

Entendo também, ã vista do exame das peças que com

põem os autos, que a alternativa técnica escolhida parece a mais adequa

da, em que pese tal aspecto pudesse ser considerado como fora do

alcance do controle externo.

Como o relator, aceito a conclusão de que a divulga

çao da licitação possa ser considerada regular; muito embora a lê

gislação da época exigisse a noticiação em diário de ampla circula

çao nacional, o jornal escolhido, conquanto de circulação nacional,

ainda não alcançou a mesma penetração dos grandes veículos do Rio

ou São Paulo.

4. Julgo prudente q-ue nas subsequentes etapas ou fases

de desenvolvimento do projeto, se o objetivo é atrair o maior nume

ro de licitantes, deva ser a publicação do Edital noticiada nos di

ários de maior circulação do Rio ou São Paulo, bem como sejam in

aluídas entre os destinatários dos avisos, as entidades associati^

vás de caráter nacional, ao lado das locais.

5. Não posso deixar de concordar com o enfoque dado ao

problema do adiamento da licitação pleiteada pela Construtora Tra

tex S.A., bem como quanto ao entendimento cie que se encontra supe

rado o problema da revogação da licitação, pela ausência do RltlA

(Relatório tie Impacto tleio Ambiental) ; igualmente acolho a conclu

são de que resultaram improcedentes as denúncias relativas ã divul^

gação antecipada do resultado da Concorrência.

6. Por outro lado, acolho como relevável'a falha decor

rente do recolhimento intempestivo da caução prevista no edital, uma

vez que não provocou prejuízo ã empresa. Contudo, para prevenir si

tuações futuras, entendo conveniente que a contratante seja aler

tada para que evite a repetição de tal falha. Afinal, trata-se de

norma estabelecida no Edital, exatamente para assegurar a possibi^

lidade de ressarcimento ã CAESB, dos eventuais prejuízos na hipóte

se da recusa no cumprimento das obrigações contratuais e, embora

não tenha havido prejuízo, ele poderia ter ocorrido- •

7. Quanto aos custos das obras, embora reconhecendo as

naturais dificuldades da compração económica entre os valores da

Cl 001/83 e 001/87, entendo ser ela relavitamente possível, ã vis

ta dos elementos examinados, já que em ambas as concorrências as

Planilhas 08-Fornecimento do Equipamento do Processo - Pacotes l,

2, 3 e 4, são as mesmas, donde se conclui ser o material abrangido

pela Cl 001/83, parte daquele a que se reporta a Cl 001/87.

8. Mesmo admitindo a premissa de que se trata de equi^

pamentos produzidos por encomenda e não susceptíveis de controle

governamental de preços e reconhecendo que a soberania nacional não

se sobrepõe ã soberania dos países de origem dos equipamentos (pelo

que consta do processo o volume do equipamento proveniente do exte

rior para as duas licitações alcança apenas os percentuais de aproximadamente

30* e 3,2% em 1983 e 1987, respectivamente, do total pactuado para

todo o equipamento) existem parâmetros bastantes para concluir que os

valores contratados não guardam consistência quer com a licitação

anterior (Cl 001/83), ^uer entre os custos das duas estações; se

não existem razões para a conclusão a que chegaram os membros da

equipe de inspeção, de que há disparate de preços, muito menos em

função dos mesmos comparativos, posso aceitar tranquilamente que

tais valores guardariam conformidade com os preços de mercado.

9. Com efeito, partindo da licitação de 1983 e de pró

jeções nela baseadas,a SEEBL/ elafcorou sucessivos orçamentos, ora

destinados a fundamentar as propostas de financiamento apresentadas

às entidades financeiras, ora com vistas ao procedimento licitatõ

rio realizado em 1967. Assim, analisando, por exemplo, o quadro de

fls. 439/440, verifica-se que a SEEBLA orçou custos da ETEB/Norte

em junho de 1986, em Cz$ 316.018.182,00, quando os Equipamentos do

processo foram estimados em Cz» 142.400.000,00; por outro lado, pá

rã a ETEB/Sul foram atribuídos os valores de Cz$ 406.241.097,00, e

Cz$ 191.800.000,00, respectivamente.

10. As propostas vencedoras para a ETEB/Norte acusaram

os valores de Cz$ 2.314.390.000,00 e Cz$ 1.015.743.000,00 e da ETEB/

Sul Cz$ 2.292.031.000,00 e Cz$ 1.200.205.000,00. Mantida a mesma

relação a ETEB/Norte deveria custar menos, cerca de 32%, do que a

ETEB/Sul, quando foram adjudicadas praticamente pelos mesmos pré

ç. s.

11. A comparação física das duas estações (quadro de fo

lhas 447) indica para a ETEB/Norte urna população de 251.124 habi

tantes, com uma vazão média de 920 l/s, enquanto a ETEB/Sul servi

rã a uma população de 457.335 habitantes, com vazão média de 1.500

l/s. Logo, existiria uma compatibilização entre a dimensão física

de ambas as estações e respectivos custos, se os preços contrata

dos guardassem a mesma relação apontada na estimativa da SEEBLA.

12. Decorrentemente, em face da comparação acima e de

outros elementos constantes do processo, como os quadros de fls.

442/443, não deixa de haver procedência nas dúvidas levantadas pela

equipe de fiscalização e pela. solução que preconiza, ou seja, que
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a contratação das obras/serviços da ETEB/Norte com a Construtora

Andrade Gutierrez S.A., Cz$ 2.314.390.225,00, de que cuida o con

trato n9 1740, é lesiva aos cofres públicos, face ao que estabele

cê o inciso II do art. 38 do Decreto-lei n9 2.300/86.

13. Realmente, ã vista dos quadros de fls. 442/443 (onde

é feita comparação entre a estimativa de custos de junho/86 com es

timativa corrigida pelos índices oficiais em março/87) e conside

rando que ambas tiveram por base os mesmos elementos físicos, como

aceitar a variação média cie 37,38% para a ETEB/Norte, no segundo

orçamento,quando adotado o mesmo procedimento para a ETEB/Sul a vá

riação obtida foi de apenas 5.83% (e os valores diferenciais alcan

çam cifra superior a 600 milhões de cruzados equivalentes a perto

de 2 bilhões de cruzados em valores atuais).

14. Se considerada a comparação dos quadros de fls. 385/

388 —preços obtidos para os pacotes l a 4 da Planilha 08 nas liei

tacões Cl 001/83 e 001/87, corrigidas em função de qualquer índice

oficial ou mesmo variação cambial—, o diferencial é ainda mais ex

pressivo.

15. Outra, no entanto, é a solução apresentada pelo ilús

tre relator, que entende regulares as despesas de ambos os contra

tos.

16. A vista do que pude apurar no minucioso exame do

processo, se não encontro razões .bastantes para afirmar que os cus

tos das obras/serviços contratos sejam razoáveis, agora, todavia,

não ouso inquiná-los de extorsivos, para justificar uma proposta

de impugnação das despesas do mencionado contrato 1740/87, por lê

sivas aos cofres públicos. O momento era que tal atitude poderia ser

assumida, evidentemente após exame mais detalhado de todos os com

ponentes da concorrência, seria o da homologação da licitação. No

momento, a medida, ainda que possível, seria inoportuna e com cer

teza geraria para os cofres públicos e a população do Distrito Fe

deral, prejuízos certamente superiores àqueles que se pretenderia

evitar.

17. Esta a razão pela qual inclino-me por posição inter

mediaria entre a que propõe a titular da 3a. ICE e aquela contida

no voto do relator, sobretudo objetivando prevenir possível repeti

cão dos mesmos fatos nas fases e etapas complementares da execução

do projetó que ora se examina, inclusive com o reexame dos procedi

mentos adotados na licitação.

18. Não seria mais aconselhável e económica a licitação

em separado das obras, equipamentos e operacionalização das esta

coes, uma vez comprovada a incapacidade da empresa em fazê-lo? Se

rã que os técnicos da própria empresa não teriam condições de ope

rar as estações, ainda que com treinamento em outras empresas? São

perguntas e dúvidas que o tempo se enca-rregarã de esclarecer, porém

as "ressalvas pelo Tribunal são necessárias para que a adoção do

procedimento não seja generalizada. Não seriam evitadas situações,

como a da Tratex, que alega ter sido "boicotada" pelos fabricantes

dos equipamentos? Note-se que foram calculados neste processo BDI

de até 171% (quadro de- fls. 439) , para algumas Planilhas de custo

(quadro de fls. 438/440), enfatizando-se, ainda, que BDI de mais de

40% está sendo cobrado inclusive sobre os equipamentos adquiridos

de terceiros.

19. Na questão da correção prevista na cláusula 3.4.1

de ambos os contratos (n9s. 1739 e 1740), concordo, até certo pon

to, com os argumentos do relator.

20. De fato, sendo o Edital a lei interna da concorrên-

cia e não estando prevista nele a correção para pagamentos realiza

dos fora do prazo de 30 dias após a aprovação da medição, não pode

ria ser ela incluída nos contratos, em função de previsão em regu

lamento posterior.

21. Certamente as contratadas, bem como todos os conco£

rentes, já se preveniram contra a hipótese, o que explica os eleva

dos BDI's embutidos nos preços. Também não podemos esquecer que foi

esta a razão principal para revogação da concorrência anterior.

22. Parece-me de pouco efeito a recomendação de efetuar

o pagamento dentro dos trinta dias, consideradas as dificuldades de

liberação dos recursos financeiros, observadas nas medições efetua

das até o presente. A possibilidade do recurso ao Judiciário sem

pré existe em qualquer contratação e entendo mais tranquila a hipõ

tese do pagamento determinado judicialmente, sobretudo à vista do

invocado para revogação da Cl '001/83.

23. já no respeitante ao reajustamento das instalações,

trabalhos preliminares e de limpeza de canteiro das obras, há rea.1

mente a contradição apontada pelo relator.

24. Entendo oportuna a audiência do douto Ministério Pu

blico, aliás, sugerida também pela instrução, que poderá oferecer

subsídios para o deslinde não só da correção monetária, como de ou

tros pontos do processo.

25. Assim, acompanhando em parte as razões e conclusões

do relator, voto no sentido de que o Plenário:

1 - acolha os esclarecimentos prestados pelo Senhor

Secretário de Serviços Públicos, através do ex

pediente e anexos de fls. 376/390, considerando

satisfatoriamente cumprida a diligência de fls.

165/169;

2 - conheça dos esclarecimentos apresentados pelo

Sr. Presidente da CAESB, expediente de fls. 391

e respectivos anexos (volume XXI, em apenso), em

cumprimento ã diligência de fls. 357/368, para:

a) entendendo que não existem motivos suficien

tes para, a esta altura, considerar excessi

vos os preços pactuados — e convecido de que

a'impugnação das despesas e do contrato n9

1740/87 -importaria em paralização das obras,

com a provável discussão judicial, assim co

mo implicaria em prejuízos maiores para a

CAESB e por consequência para a coletividade

do DF—, considerar regular a celebração dos

contratos n9s. 1739 e 1740/87, inclusive por

que já superadas as falhas inicialmente ano

4t tas pela instrução e a seguir consideradas;

b) entendendo, também, que, embora obrigatória

a notícia da licitação, na forma prevista no

art. 19 do Decreto-lei n9 2.300/36, conside-

rar razoável a divulgação da Cl 001/87, uma

vez que houve a publicação do Edital em dia

rio de circulação nacional, além do Diário

Oficial, complementada por medidas paralelas;

c) relevar a inobservância do prazo para reco

Ihimento das garantias contratuais, por não

ter sido causa de prejuízos para os cofres

públicos;

d) acolher a justificativa apresentada para não

apuração de responsabilidade pelos fatos de

nunciados na imprensa local;

3 - tome conhecimento:

a) do terceiro e do quarto aditivos ao convénio,

fls. 396 e 422, e considere correta a class^

ficação da despesa de que tratam as notas de*

empenho de fls. 397 e 423, a eles vinculadas,

bem como a dos empenhes de fls. 486 e 488,

com a alteração de fls. 487;

b) dos resultados da 4a. etapa de fiscalização

e controle do referido ajuste;

c) do O.E. n9 049/88-GAB/SSP, e anexos, às fls.

105/119 do Processo n9 2.262/86, em apenso ,

dando conta do recolhimento de multas deter

minadas pela Corte, em Sessão de 28.04.88;

4 - determine a audiência do douto Ministério PÚbLi

co relativamente ã cláusula 3.4.1 dos contratos

e do pagamento de correção monetária sobre as

despesas de canteiros de obras e Serviços Prel^

minares e outros aspectos considerados per

tinentes;

5 - Recomende ã CAESB que:

a) evite o pagamento das faturas das medições

das obras/serviços dos contratos n9s. 1739/87

e 1740/87 fora do prazo de trinta dias da

sua aprovação;

b) nas contratações de obras/serviços, observe

rigorosamente as normas previstas no respec:
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tivo Edital, especialmente quanto ao recolhi

mento das garantias contratuais;

c) nas licitações das fases e etapas subseqflên

tes do Programa de Despoluição do Lago Para

• noa e outras de igual-vulto, tendo em vista

que o interesse da empresa é o de atrair o

maior número de concorrentes como forma de

proceder ã contratação nas melhores condi

coes económicas e de tecnicidade, promova a

noticiação em diários de ampla circulação na

cional, além de encaminhar, também, comunica

dos às associações de caráter nacional;

d) considere a conveniência de desdobramento das

itens (obra, serviços, equipamentos e opera

cionalização) como forma de atração do maior

número de concorrentes e de evitar situações

como as que teriam ocorrido na licitação da

primeira fase da Ia. etapa, ou seja, impo£

sibilidade da apresentação de proposta em

tempo hábil de qualquer licitante, em de

corrência da alegada recusa do fabricante do

equipamento em fornecer-lhe os respectivos or

çamentos, com o que se afastaria a hipótese

da aquisição, sem licitação, ainda que de

forma indireta.

26. Finalmente, concomitantemente com a audiência do

douto Ministério Público, determine diligência para que a CAESB,

no prazo de trinta dias, esclareça as razões de ser utilizada a

faculdade do ar.t. 11 do Decreto n? 10.349, de 28.04.87, para pá

gamento de reajuste de preços de instalações, trabalhos prelimina

rés e de limpeza de canteiro de obra e, contrariamente, não empre

gá-la para reajustar os contratos na forma dos Decretos números

94.042, de 18.02.87 e 94.233, de'15.04.87 (cláusula quarta).

Cabe ainda a sugestão de uma recomendação interna no

sentido de que, em apurações de situações assemelhadas ã de que tra

ta o presente, deve ser adotado procedimento isolado para a rápida

apuração, evitando-se que o acompanhamento normal da execução con

tratual seja feita conjuntamente com a eventual apuração de irregu

laridades, e consequente retardamento na solução processual.

Brasília, 02. de agosto de 1988

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
Conselheiro

Parecer do Procurador-Geral LINCOLN PINTO DA LUZ pro-

ferido no processo n* 3485/85, cujo julgamento contas da ata da

2542a. Sessão Ordinária.

CONTRATOS DA CAESB; CORRECÃO

MONETÁRIA NÃO PREVISTA NA LI-

CITAÇÃO.

1. Exame da juricidade de cláusu

Ia contratual — não expressa no

edital de licitação — que estipu

la a correção monetária de fatu

rãs pagas em atraso.

2. A jurisprudência judicial, no

tadamente do Supremo Tribunal Fe

deral, equipara ã das obrigações

ex delicto a reparação defluente

de responsabilidade civil não-con

tratual e, com maior razão, a in

denização de danos materiais por

inadimplência de obrigação pactua,

da.

3. Trata-se, aí, de dívidas de

valor, atualizáveis na via judi^

ciai a partir da data em que a

obrigação se tornou exigível.
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4. Procedentes as alegações for

muladas no recurso da entidade,

reduz-se a ilegalidade formal a

uma infringência das normas de ad

ministração financeira.

5. A contrario sensu de disposî

cão expressa do Decreto n9 10.349,

de 28/04/87, .incidem na discipli

na nele estabelecida as licita

coes ainda não instauradas e os

contratos não assinados ã data de

sua vigência.

6. • A instauração de concorrência

somente se perfaz quando ultimada

a fase da publicidade, motivo por

que a Cl n? 01/87 e os contratos

era apreço caem sob o regime do Dê

creto n? 10.349/87, citado.

7. Licitude dos critérios de rea

juste desses pactos; ilegalidade

da inclusão das instalações, tra

balhos preliminares e limpeza do

canteiro de obras-nas faturas de

revisão de preços.

P A R E C E R

I - OS TEMAS EM ESTUDO

Na sessão de 2 de agosto corrente, decidiu o

Tribunal, acolhendo voto do eminente Relator, Dr. Frederico

Augusto Bastos, ouvir este Ministério Público:

1) sobre a juricidade das cláusulas expressas

nos subitens 3.4.1 dos Contratos n9s. 1.739 e 1.740/87, inclu

sós, quando prevêem a incidência de correção monetária sobre

as faturas pagas fora do prazo, ou seja, após 30 (trinta) dias

corridos a contar da data da respectiva medição; e

2) sobre a possibilidade legal do reajustamen
|

to de preços estabelecido nesses pactos com base no Decreto

local n9 10.349/87 e, ainda, sobre o cabimento do reajuste

dos custos com instalações, trabalhos preliminares e canteiro

de obras, assim como previstos nesses contratos.

II - CORREÇÃO MONETÃRIA NÃO PREVISTA NO

EDITAL DE LICITAÇÃO

A primeira dúvida se prende essencialmente ã

circunstância, ressaltada nos autos, de que a atualização de

valor em função da perda de poder aquisitivo da moeda não ha

via constado do respectivo edital de licitação.

3. A luz do princípio da vinculação dos pactos ao

edital de concorrência, propugna-se, nos autos, pela ilicitu

de das cláusulas contratuais em referência, às quais faltaria

o pressuposto da previsão expressa na chamada lei interna dá

licitação.

4. Com rigor jurídico, assiste razão ã Inspetoria:

o edital deveria conter a previsão da correção monetária das

importâncias pagas era atraso.



5. A falta dessa indicação explícita, não creio

razoável supor, no entanto, que, tacitamente, os licitantes

ou a Administração entendessem que os débitos em atraso vi^

riam a ser quitados por seu valor original. Tampouco, acredi^

to procedente a ilação de que "certamente os competidores pré

videntes fizeram refletir em suas propostas o conhecimento de

que não haveria correção monetária de eventuais débitos em

atraso". Os elevadíssimos índices a que já chegou a inflação

entre nós tornariam de todo ineficazes quaisquer majorações

que se pudesse fazer incidir sobre os valores reais dos servi^

cos prestados, a fim de compensar, com segurança, a não-atua_

lização das importâncias a receber. Um retardamento de seis

meses, v.3., nada incomum nesse tipo de despesa, acarretaria

prejuízo de mais de 180%, tomados os índices inflacionãrios

do último semestre.

6. O conhecimento de nossa realidade económica iri

duz, pelo contrário, ã inevitável presunção de que eventuais

retardamentos teriam de implicar, por certo, a atualizaçao da

expressão monetária do débito. Nenhum licitante se arriscaria

doutro modç> ã celebração de contratos desse vulto.

7. De outro lado, — e aqui vamos chegando ao ãma^

go da questão jurídica que se põe — é cediça e assentada a

jurisprudência judicial, notadamente a do Supremo Tribunal Fe

deral, segundo a qual, mesmo no caso das chamadas "obrigações

ex delicto", resultantes de responsabilidade civil não-contra

tual, há de ser compensada a depreciação monetária por atuaH

zação referida ã data em que fora devido o pagamento. O enten

dimento ciristalizou-se na Súmula n9 562 do STF, que reza:

"Na indenização de danos materiais decorrentes

de ato ilícito cabe a atualizaçao de seu valor, utili^

zando-se, para esse fim, dentre outros critérios, os

índices de correção monetária".

8. • No caso específico da reparação da culpa por

inadimplência de obrigação-pactuada em contrato, equiparou-a,

desde há muito, a Corte Suprema, a título de ilícito relativo,

ao ato ilícito absoluto, considerando tratar-se aí de. dívida

de valor, cujo ressarcimento deve atentar ao objetivo de reŝ

taurar o património do credor, tal como se achava anteriormen

te ã lesão sofrida.

9. Não estamos, assim, diante de hipótese previ£

ta na Lei n9 6.899, de 8/4/81, que manda corrigir os importes

financeiros resultantes das chamadas "obrigações de dinheiro"

somente a partir do ajuizamento da ação judicial movida para

cobrá-los; mas, em face de débito correspondente a obrigação

de valor, cuja reparação, na via judicial, teria como termo

inicial de atualizaçao a própria data em que, contratualmen

te, o pagamento se tornou exigível.

10. Daí, parecer-me induvidosamente procedente a

alegação em que a empresa afirma haver-se escudado para sol^

ver os débitos com a correção monetária não prevista no edi^

tal: evitar os prejuízos adicionais das custas, juros de mora

e honorários advocatícios, que, com absoluta certeza, lhe co£

reria o dever de pagar se preferisse entrar em litígio judi^
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ciai com os credores. E acresce sublinhar que, no caso, não

se trataria sequer de ilícito não-contratual, mas de direto

descumprimento de obrigação expressa, assumida no contrato.

Assentes tais premissas, apura-se que a ilega

Hdade formai se reduz, substancialmente, a uma infringência

das normas de administração financeira, na medida que a empre

sã deixou de incluir no edital em causa manifesta referência

ã correção monetária dos débitos em atraso. Tal irregularida

de poderia ser apenada, assim, com a multa cominada no art.59

de nosso Ato Regimental n9 9/80.

III - ABRANGÊNCIA E LIMITES DO DECRETO

LOCAL N9 10.349/87

12. As outras questões jurídicas, geminadas, que

se põem em discussão no relatório e voto de fIs. 504/517 afi

guram-se de simples solução, segundo os claros termos em que

estão previstas no Decreto local n9 10.349, de 28 de abril de

1987. Indaga-se sobre a legalidade, não só do reajustamento

estipulado na Cláusula Quarta dos contra'tos, conforme fórmula

e parâmetros fixados no art. 19 desse Decreto n9 10.349/87,

mas também da inclusão, das "instalações, trabalhos prelimina

rés e canteiro de obras" entre os preços sujeitos a reajusta^

mento.

13. A solução, para ambas as dúvidas, vem, em tese,

subministrada no art. 11 do ato regulamentar em exame:

"O disposto neste Decreto não se aplica às lî

citações e aos contratos instaurados e assinados ante

rlormente ã sua vigência, que serão reajustados na for

ma estabelecida pelos Decretos n9 94.042, de 18/02/87

e n9 92.233, de 15.04.87".

14. Importa, assim, perquirir se, no momento da

edição de tal decreto, havia sido, ou não, instaurada a lici_

tacão em estudo e se tinham sido, ou não, assinados os contr£

tos que nos interessam.

l

15. Sabe-se que a Astauração da concorrência se

opera com sua publicação oficial e que a divulgação da Cl Ol/

87 foi feita pela publicação de extratos, no Diário Oficial

da União, nos dias 27, 28 e 29 de abril de 1987 e, no Diário

Oficial do Distrito Federal, nos dias 05, 06 e 07 de maio do

mesmo ano — quase simultaneamente, portanto, ã edição e vi

gência do Decreto n9 10.349, datado de 28 e publicado a 29 de

abril de 1987.

16. Tomados esses dados,^estaria já instaurada a

concorrência que nos ocupa no momento em que entrou a vi.ger o

decreto? A resposta é certamente negativa; primeiro, porque,

no dia 29 de abril, nem mesmo no Diário Oficial da União se

ultimara ainda a publicidade da concorrência; depois, porque,

tratando-se de licitação para a execução de obras de interes

se do Distrito Federal e ã conta do Orçamento local, a fase

essencial da divulgação da licitação, no órgão oficial do Dis_

trito Federal, sequer havia ainda começado. Dal, a conclusão,

cristalina, de que a concorrência não fora ainda instaurada e

seu corolário indisputável: a legislação regente da Cl 01/87

e dos contratos n9s. 1.739/87 e 1.740/87 era, realmente, o De

creto n9 10.349, de 28 de abril de 19'87.
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17. Examinadas tais preliminares, impõe-se a con

clusão de que os reajustamentos deveriam, como realmente acon

teceu, seguir os critérios do art; 39 do ato normativo em lî

de.

18. Ergue-se, em contrapartida, indeclinável a nê

cessidade de impugnar, por força do disposto no art. 69 do

mesmo Decreto n<? 10.349/87, a inclusão das "instalações, tra

balhos. preliminares e limpeza do canteiro de obras" nas fatu

rãs de reajustamento de preços dos referidos contratos.

19. Este é o meu parecer.

Brasília, 16 de agosto de 1988.

LINCOLN PINTO DA LUZ

Procurador-Gerai

ATA DA 2545a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

Ao l» dia do mês de dezembro de 1988, às 15:00 horas, na

Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros GERALDO DE

OLIVEIRA FERRAZ, FERNANDO TUPINAMBA VALENTE e JOSÉ EDUARDO BARBOSA,os

Auditores OSVALDO RODRIGUES e FRANCISCO MARTINS BENVINDO e o Procura-

dor-Geral Dr. LINCOLN PINTO DA LUZ, o Vice-Presidente no exercício da

Presidência, Conselheiro FREDERICO AUGUSTO BASTOS, declarou aberta a

sessão.

E X P E D I E N T E

Foi aprovada a ata da 2542a. Sessão Ordinária.

O Senhor Presidente em exercício informou ò Plenário de

que o Presidente JOEL FERREIRA DA SILVA estaria ausente da sessão, por

motivo justificado.

J U L G A M E N ' T O S

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N' 2025/87 - Atas das 829a. a 837a. reuniões da

Junta de Controle do Departamento de Trânsito do Distrito Federal. Aos

autos juntou-se relatório de inspeção especial determinada na sessão

de 12.06.88.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando co

nhecimento dos resultados satisfatórios da inspeção, determinou o ar-

quivamento do processo.

PROCESSO Nç 3079/87 - Relatório de inspeção programada

levada a efeito na Secretaria de Comunicação Social do DF para veri-

ficar a regularidade de atos e fatos ligados ã administração orçamen

tária, .financeira e patrimonial, de acordo com o GIPLAN/87. Aos autos

juntou-se o 0.1. n' OS6/88-SCS/GAB, pelo qual a Secretaria de Comuni-

cação Social dá conta do atendimento de diligência ordenada pela Co£

te.- Q Tribunal, de acordo com o voto do Relator, ao tomar conheci-

mento do citado expediente, considerou suprida, em caráter excepci£

nal, a diligência e determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO N" 4080/86 - Convénio n» 121/86 celebrado entre

o Distrito Federal, através da Secretaria de Viação e Obras, com a in

terveniência da Companhia Imobiliária de Brasília, e o Departamento

de Estradas de Rodagem do DF.- O Tribunal, de acordo com o voto do R£

lator, tomando conhecimento dos resultados da etapa final de fiscali-

zação e controle da execução do ajuste, determinou o arquivamento do

processo.

PROCESSO N' 0188/88 - Ata da 45a. reunião e outras, da

Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda. Aos autos juntou

se expediente da TCB (O.E. DS n* 728/88 e documento anexo) dando con

ta do atendimento de diligência ordenada pela Corte.- O Tribunal to-
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mou conhecimento do citado expediente e determinou a baixa do proces-

so I 2a. Inspetoria de Controle Externo para o fim indicado no voto

do' Relator.
PROCESSO N' 0288/88 - Contrato n» 026/87 celebrado entre

a Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda. e a firma Constru

tora Borges Ltda.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, relê

vando as falhas apontadas na instrução, tomou conhecimento do 3' ter-

mo aditivo ao ajuste e determinou a baixa do processo ã 3a. Inspeto-

ria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N» 0279/88 - NE n' 375/87-SLU e outras. Aos au

tos juntou-se expediente do Serviço Autónomo de Limpeza Urbana (O.E.

n' 156/88-GS.SLU) prestando esclarecimentos em atendimento a diligcn

cia ordenada pela Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Rela-

tor, acolheu os esclarecimentos oferecidos pelo órgão, relevando a fa

lha apontada na instrução, e determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO N» 1109/88 - Relatório de inspeção programada

levada a efeito na Administração Regional do Gama para verificar a

regularidade de atos e fatos ligados ã administração orçamentaria, fi

nanceira e patrimonial, de acordo com o 'GIPLAN/88. Aos autos juntou-

se expediente da Administração Regional do Gama CO-l- n' 348/88' e

anexo) dando conta do atendimento de diligência ordenada pela Corte.-

O Tribunal, de acordo com o voto do Relator', decidiu: a) tomar conhe-

cimento do citado expediente, considerando cumprida a diligência; b)

fazer àquela Administração Regional a recomendação indicada no referi

do voto a fls. 48.

PROCESSO N' 2779/88 - NE n» 577/88-DPC e outras;

PROCESSO N» 2788/88 - NE n» 115/88-RA-V e outras;

PROCESSO N' 2868/88 - NE n' 133/88-CBDF e outras;

PROCESSO N' 2869/88 - NE n» 284/88-CBDF e outras;

PROCESSO N' 2871/88 - NE n» 081/88-AERB e outras;

PROCESSO N» 2884/88 - NE n» 188/88-IDR e outras;

PROCESSO N' 2905/88 - NE n» 120/88-ACSNB e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento c considerou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N' 2864/88 - NE n» 224/88-CBDF e outras.- O Tri

bunal determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo de 15

(quinze) dias, para o fim indicado no voto do Relator a fls. 25.

PROCESSO N9 3221/88 - NE n' 775/88-SEP e outras.- O Tri

bunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento das notas

de empenho, em caráter excepcional da de n? 788/88-SEP, e considerou

correta a classificação das despesas.

PROCESSO N» 2912/88 - Ofício n» 1297/88-DP-SIP, pelo qual

o Corpo de Bombeiros do DF faz comunicação a respeito do não cumpri

mento de diligência ordenada pela Cçrte, esclarecendo que a tramita-

ção normal do processo n' 1473/86 está na dependência de decisão judji

PROCESSO N» 2913/88 - Ofício n» 1298/88-DP-SIP, pelo qual

o Corpo de Bombeiros do DF faz comunicação a respeito do não cumpri

mento de diligência ordenada pela Corte, esclarecendo que a tramita_

cão normal do processo nç 1076/81 está na dependência de decisão jud^

ciai;

PROCESSO N» 2914/88 - Ofício n' 1299/88-DP-SIP, pelo

qual o Corpo de Bombeiros do DF faz comunicação a respeito do não cum

primento de diligências ordenadas pela Corte, esclarecendo que a tra-

mitação normal dos processos relacionados a fls. 03, referentes às

revisões de proventos dos ex-bombeiros-militares amparados pela Lei

n9 4.902/65, está na dependência de decisão, judicial.

O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento dos citados expedientes, determinando a baixa dos proce^

sós ã 4a. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO' N' 2886/88 - Ata da 1014a. reunião e outras, do

BRB - Banco de Brasília S/A;

PROCESSO N' 3085/88 - Ata da 136a. reunião e outras, do

Departamento de Estradas de Rodagem do DF;

PROCESSO N' 3118/88 - Ata da 459a. reunião e outras, da

Fundação Zoobotânica do DF;

PROCESSO N' 3119/88 - Ata da 774a. reunião e outras, da

Fundação do Serviço Social do DF.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento e determinou a baixa dos processos a 2a. Inspetoria de

Controle Externo, para os devidos fins.
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PROCESSO N» 3089/88 - Ata da 569a. reunião e outras, da

Fundação Cultural do DF.- O Tribunal, de acordo com o voto do Rela-

tor, relevando a falha apontada na instrução, tomou conhecimento das

atas e determinou a baixa do processo ã 2a. Inspetoria de Controle Ex

terno, para os devidos fins.

PROCESSO N» 1333/88 - Convénio n» 1859/88 e outros ajus

tes, celebrados entre a Companhia de Agua e Esgotos de Brasília e dji

versos. Aos autos juntou-sc expediente da CAESB (Ofício n' 228/88-PRES

e documento anexo) dando conta do atendimento de diligência ordenada

pela Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhe_

cimento do citado expediente, considerando satisfatoriamente cumprida

a diligência.

PROCESSO N' 1456/88 - Contrato n» 1873/88 celebrado en-

tre a Companhia de Agua e Esgotos de Brasília e a firma CNEC - Conséj:

cio Nacional de Engenheiros Consultores S/A. Aos autos juntou-se expt;

diente da CAESB (Ofício n9 210/88-PRES e anexos) dando conta do aten-

dimento de diligência ordenada pela Corte.- O Tribunal, de acordo com

o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento do citado expedien

te e dó l9 termo aditivo ao ajuste, considerando cumprida a diligên-

cia; b) determinar a baixa do processo ã 3a. Inspetoria de Controle

Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N' 1690/88 - Relatório de inspeção programada

levada a efeito na Administração da Estação Rodoviária de Brasília pa^

rã verificar a regularidade de despesas com Pesscal referentes a caj-

gos, funções, gratificações e outros. Aos autos juntou-se expediente

da AERB (0.1. n» 705/88-GAB/SSP e documentos anexos) dando conta do

atendimento de diligência ordenada pela Corte.- O Tribunal, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento do citado exp£

diente, considerando cumprida a diligência; b) fazer ã Administração

da Estação Rodoviária de Brasília as recomendações e a determinação

sugeridas nas alíneas b, c e d da instrução de fls. 92; c) fazer à Pró

curadoria-Geral do Distrito Federal, ao Departamento de Turismo, ao

Departamento de Educação Física, Esportes e Recreação e ao Instituto

de Desenvolvimento de Recursos Humanos a determinação indicada na mês

ma instrução a fls. 92-93.

PROCESSO N' 1757/88 - Documentação encaminhada ã Corte

pela firma REPROMAN - Comércio e Indústria Ltda. e outras, relativa a

Mandado de Segurança por elas impetrado contra ato do Senhor Diretor

Executivo da Fundação Hospitalar do DF. Aos autos juntou-se relatório

de inspeção especial realizada na FHDF para exame das Tomadas de Pr£

cos de n's. 27, 28 e 29/88 que, ao serem revogadas, motivaram a impe-

tração do referido Mandado de Segurança.- O Tribunal, tomou conheci

mento dos resultados da inspeção, determinando a baixa do processo ã

2a. Inspetoria de Controle Externo para o fim indicado no voto do Re-

lator a fls. 52.

PROCESSO N9 2690/88 - Balancete da BRB - Administradora

de Investimentos S/A, relativo ao 2' trimestre de 1988.- O Tribunal,

de acordo com o'voto do Relator, relevando a falha apontada na instru

cão, tomou conhecimento do balancete e determinou a baixa do processo

ã 2a. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N' 2786/88 - Ofício n» 1238/88-GAG, ptrlo qual

o Chefe do Gabinete Civil do Governador do DF encaminha cópia do

Decreto n9 11.263/88 que constituiu comissão de tomada de contas es-

pecial para apurar os fatos de que dá notícia o processo de número

030.011276/88. Aos autos juntou-se o Ofício n9 326/88, através de qual

o Comandante-Geral da Polícia Militar, na qualidade de presidente, da

referida comissão, solicita prorrogação de prazo, por 30 (trinta)

dias, para a entrega da tomada de contas especial.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento, considerou prorro

gado p prazo, na forma solicitada.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO FERNANDO TUPIN'AMBA VALENTE

PROCESSO N9 0127/87 - Ofício n' 605/80-SIiF da Secretaria

de Finanças do DF encaminhando o Relatório n9 022/86-DPA/SEF, refcren

te a auditoria a que procedeu o órgão próprio daquela Secretaria na

Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN. Aos au-

tos juntou-se cópia da "Resolução n9 20/88-Diretoria Colegiada", enc£

minhada pela entidade (0.1. n9 154S/88-PRESI) em atendimento a solici.

tacão da Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando

conhecimento, decidiu fazer ã CODEPLAN a determinação indicada no re-

ferido voto a fls. 196-197 — devendo a 2a. Inspetoria de Controle Ex

terno, oportunamente, verificar junto ã empresa o cumprimento dessa

determinação.

PROCESSO N9 0217/87 - Contrato n9 001/87 celebrado entre

a Fundação Cultural do DF'e a firma Xerox Industrial e Comercial

S/A.- O Tribunal, de acordo com x> voto do Relator, ao tomar conheci

mento dos resultados satisfatórios de inspeção realizada na Fundação

Cultural para verificar o cumprimento da recomendação da Corte conti-

da no Ofício GP n9 716/87, determinou o arquivamento dos autos.

PROCESSO N9 0724/87 - Convénio n' 004/86 celebrado entre

o Distrito Federal, através da Fundação do Serviço Social do DF, e a

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil. Aos autos juntaram-

se expedientes da Secretaria de Serviço Social (O.I. n9 2073/88-PR e

anexos) e da NOVACAP (Ofícios de n9s. 1046/88, acompanhado de anexos,

e 1352/88), pelos quais se dá conta do atendimento de diligências or-

denadas pela Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, de-

cidiu: a) relevando as falhas apontadas na instrução, tomar conheci

mento dos citados expedientes, considerando cumpridas as diligências,

bem como do 3Ç termo aditivo ao ajuste; b) tomar conhecimento também

dos resultados da 3a. etapa de fiscalização e controle da execução do

convénio, determinando a baixa do processo ã 3a. Inspetoria de Contro

lê Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N9 2370/87 - Balancete da Companhia de Agua e

Esgotos de Brasília, relativo ao 29 trimestre de 1987. Aos autos jun

taram-se os resultados de inspeção realizada na CAESB para verifica

cão da regularidade das doações feitas ã CAESO e de outros aspectos.-

O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento dos

resultados satisfatórios da inspeção, determinou o. arquivamento do pró
cesso.

PROCESSO N9 3691/87 - Contrato nç 064/87 e outros ajus-

tes, celebrados entre a Fundação Cultural do DF e diversos.- O Tribu

nal, de acordo com o voto do Relator, ao tomar conhecimento dos resul_

tados de inspeção realizada na Fundação Cultural para exame do contra

to n9 064/87, decidiu: a) alertar a FCDF para o disposto no art. 25,

$ 12, do Decreto-lei n' 2.300/86 e no art. 118, § 29, do Decreto n9

10.996, de 26.01.88; b) determinar o arquivamento dos autos.

PROCESSO N' 2009/87 - Tomada de contas especial realiza-

da pela Fundação Educacional do DF para apurar responsabilidades pelo

desaparecimento de bens, verificado no Centro de Ensino de l9 Grau 02

de Ceilãndia.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, determi-

nou .a notificação, nos termos do art. 57, § único, do Ato Regimental

nç 9/80, do servidor nominado a fls. 48 para repor o débito que lhe

foi imputado nos autos.

PROCESSO n9 0444/88 - Convénio n' 006/88 celebrado entre

o Distrito Federal, através da Secretaria de Viação e Obras do DF, e

a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, defcidiu: a) tomar conhecimento do lç e

29 termos aditivos ao ajuste e considerar correia a classificação das

despesas de que tratam as notas de empenho de n9s. 113 e 126/88-SVO,

a eles vinculadas; b) tomar conhecimento também dos resultados da 2a.

etapa de fiscalização e controle da execução do convénio, determinari

do a baixa do processo ã 3a. Inspetoria de Controle Externo, para os

devidos fins.

PROCESSO N' 0662/88 - NE n9. 048/87-SFi-SEA e outras. Aos

autos juntou-se expediente do Sr. Secretário de Administração (0.1. n9

247/88-GAB/SEA e anexo) comunicando que ordenou a aplicação de multa

determinada pela Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,

tomando conhecimento do citado expediente, decidiu solicitar da Secre_

taria de Administração que, no prazo de 10 (dez) dias, remeta ã Corte

comprovante do recolhimento da multa.

PROCESSO N9 0777/88 - Relatório de inspeção especial re;i

lízada no Serviço Autónomo de Limpeza Urbana - SLU para verificar a

regularidade dos procedimentos adotados quando da aquisição, por pa£

te do SLU, de duas mil cestas coletoras de papel (Tomada de Preços n9

023/87-CPL/SLU). Aos autos juntou-sc o O.E. n9 111/88-GAB/SSP, pelo

qual a Secretaria de Serviços Públicos encaminha cópia dos comprovan

tes do recolhimento de multas cuja aplicação fora determinada pela

Corte.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando conheci-

mento, determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO N9 1601/88 - Pensão especial concedida ã Senho-

ra MARIA DE LOURDES SAMPAIO;

PROCESSO N9 1696/88 - Pensão especial concedida ã Senho-

ra JULIETA CRISPIM DOS SANTOS.
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- Cumpridas satisfatoriamente diligências ordenadas, o

Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo em conta os parece

rés da Procuradoria-Geral, considerou legais as concessões, para fins

de registro.

PROCESSO N' 1633/88 - Aposentadoria da servidora MARIA

CONCEIÇÃO BORGES COELHO;

PROCESSO N' 1697/88 - Aposentadoria do servidor HILDER-

VAL TEIXEIRA.

- Cumpridas satisfatoriamente diligências ordenadas, o

Tribunal, de acordo conv os votos do Relator, tendo em conta os parece-

res da Procuradoria-Geral, considerou legais as aposentadorias, para

fins'de registro.

PROCESSO N' 2230/88 - NE n' 042/88-SCS e outras;

PROCESSO N» 2432/88 - NE n' 116/88-SSS e outras;

PROCESSO N' 2517/88 - NE n' 544/88-DPC e outras;

PROCESSO N' 2552/88 - NE n'. 086/88-ArPDP e outras;

PROCESSO N' 2SS3/8'8 - NE n' 092/S8-RA-V e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento e considerou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N9 0599/87 - Relatório de inspeção programada

levada a e.feito na Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Li-

mitada para verificar a regularidade de atos e fatos ligados ã admi-

nistração financeira e patrimonial, de acordo com o GIPLAN/87. Aos au

tos juntou-se o O.E. n* 675/88, pelo qual a TCB oferece esclarecimen

tos em atendimento a diligência ordenada pela Corte.- O Tribuna], de

acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento, decidiu fixar, na

forma prevista no art. 59 do Ato Regimental n' 9/80, a multa corre^

pendente a 02 (dois) MVR, a ser suportada pelo responsável na contra

tacão de que trata o termo de n' 051/87, que descumpriu o Edital da

TP n' 088/87-CPL/TCB, especialmente em seu iten 3.1.2.

PROCESSO N' 1920/88 - NE n9 350/88-PMDF e outras.- O Tri

bunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento dos resul-

tados de inspeção realizada na Polícia Militar do DF por determinação

da Corte na sessão de 13.09.88, ordenando a baixa do processo i Ia.

Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N' 2325/88 - NE n' 357/88-SEF e outras.- O Tri-

bunal determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo de

10 (dez) dias, para os fins indicados no voto do'Relator a fls. 26.

PROCESSO N9 2164/88 - Balancete da Companhia de Agua e

Esgotos de Brasília, relativo ao 2' trimestre de 1988.- O Tribunal,

de acordo com o voto do Relator, relevando a falha apontada na instru

. cão, tomou conhecimento do balancete, e determinou a baixa do proces-

so ã 2a. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N' 2435/88 - Contrato n' 018/88 e outros, cele-

brados entre a Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda. e ài_ '•'

versos.- O Tribunal determinou diligência preliminar, a ser cumprida

no prazo de 15 (quinze) dias, para os fins indicados no voto do Relji

tor a fls. 28.

PROCESSO N9 2611/88 - Contrato s/n9 celebrado entre a Em

presa Brasileira, de Assistência Técnica e Extensão Rural e a Empresa

de Assistência Técnica e Extensão Rural do DF.- O Tribunal, de acordo

com o voto do Relator, relevando a falha apontada na instrução, tomou

conhecimento do ajuste e determinou a baixa do processo S 5a. Inspetc)

ria de Controle Externo para o fim indirndo no referido voto a fls.

10.

PROCESSO N9 2615/88 - Contrato n9 012/88 e outros, cel£

brados entre a Fundação Hospitalar cio DF e -diversos.- O Tribunal to-

mou conhecimento dos ajustes e determinou a baixa do processo ã 2a.

' Inspe-toria de Controle Externo para o fim indicado no voto do Rela-

tor a fls. 71.

PROCESSO N9 3175/88 - Ofício n? 1446/88-DP-SIP, através

do qual o Corpo de Bombeiros do DF solicita prorrogação de prazo, por

60 (sessenta) dias, para o atendimento da diligência ordenada no pro-

cesso n' 1182/70 (125242/67-CBDF), referente à reforma do Subtenente

BM JOSÉ FENO.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu

considerar prorrogado o prazo, na forma solicitada.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOSÉ EDUARDO BARBOSA

PROCESSO N9 0407/75 - Revisão dos proventos da aposenta-

doria do servidor LOURIVAL FRANCISCO ALVES.- Cumprida satisfatoriamen

te diligência ordenada, o Tribunal, de acordo com o voto do Relator,

tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal a rg

visão, para fins de registro.

PROCESSO N' 2260/87 - Aposentadoria do servidor JOÃO VIEI_

RA;

PROCESSO N9 1998/88 - Aposentadoria do servidor JORGE

GOUVEA DO NASCIMENTO.

- Cumpridas satisfatoriamente diligências ordenadas, o

Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo em conta os pare-

ceres da Frocuradoria-Geral , considerou legais as aposentadorias, pá

rã fins de registro.

PROCESSO N9 1785/88 - Aposentadoria do servidor ACYR FUR

TADO DO COUTO;

PROCESSO N9 2507/88 - Aposentadoria da servidora IRENE

NETTO GUIMARÃES..
- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo

em conta os pareceres da Procuradoria-Geral, considerou legais, para

fins de registro, os atos de aposentadoria.

PROCESSO N9 2501/88 - Aposc-.itadoria da servidora GAUCHI

TA AYRES TEIXEIRA.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, ten-

do em conta o parecer da Procuradoria-Geral, decidiu considerar le-

gal, para fins de registro, o ato de aposentadoria — devendo a 4a.

Inspetoria de Controle Externo adotar a providência indicada no refe-

rido voto a fls. 20.

PROCESSO N9 3054/78 - Reforma do Cabo PM ARISTIDES GOMES

DA SILVA.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada, o Tribu-

nal, de acordo com o voto do Relator, tendo era conta p parecer da Pr£

curadoria-Geral, considerou legal a reforma, para fins de registro.

PROCESSO N9 2452/88 - Reforma do l9 Sargento BM ERALDO

ALVES COSTA.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em

conta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal, para fins de

registro, o ato de reforma.

PROCESSO N9 1885/86 - Reforma do Subtenente BM LEVY DA

SILVA NUNES;

PROCESSO N9 1915/86 - Reforma do 39 Sargento BM AUGUSTI-

NHO JORGE DA SILVA;

PROCESSO N9 2327/86 - Reforma do Subtenente BM CELSO DO

NASCIMENTO;
PROCESSO N9 2667/86 - Reforma e Revisão dos proventos da

reforma do l9 Sargento BM RAIMUNDO GONÇALVES BRANDÃO.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo

em'conta os pareceres da Procuradoria-Geral, determinou diligências,

fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N9 1718/88 - Reforma do Subtenente PM SIMlAO MEN
t

DÊS SOBRINHO.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em

conta o parecer da Procuradoria-Geral, 'determinou nova diligência, fi

xando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N9 0125/79 - Reversão da pensão militar concedj.

da à Senhora NAIR MENDES DA SILVA, a favor de ROSÂNGELA QUINTINO MEN-

DES DA VITORIA e outra.- O Tribunal, de acordo coin o voto do Relator,

tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal a ré

versão, para fins de registro.

PROCESSO N9 2462/88 - NE n9 293/88-SEF e outras;

PROCESSO N' 2720/88 - NE n' 570/88-SEP e outras;

PROCESSO N9 2771/88 - NE n'. 631/88-SEP e outras;

PROCESSO N9 2772/88 - NE n9 651/88-SEP e outras;

PROCESSO N9 2796/88 - NE n9 407/88-SEF e outras;

PROCESSO N9 2866/88 - NE n9 244/88-CBDF e outras;

PROCESSO N9 299G/88 - NE n9 030/88-ITADF e outras;

PROCESSO N9 3028/88 - NE n9 088/88-RA-IV;

PROCESSO N9 3*366/88 - NE n' 690/88-TCDF e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento e considerou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N9 3176/88 - Ofício n' 524/88-DP-4, pelo qual

a Polícia Militar do DF solicita prorrogação de prazo, por 90 (noven

ta) dias, para o atendimento de diligências ordenadas pela Corte.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu considerar prorro-

gado o prazo, na forma solicitada.

PROCESSO N9 3213/88 - Ofício n9 1458/88-DP-SIP, através

do qual o Corpo de Bombeiros do DF solicita prorrogação de prazo, por

,^60 (sessenta) dias, para o atendimento das diligências ordenadas nos
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processos de n«s. 2008/86, 2782/86 e 2505/86.- O Tribunal, de acordo

com o voto do Relator, considerando que a prorrogação de prazo tornou

se desnecessária pois os processos já retornaram ã Corte, determinou

o arquivamento dos autos.

PROCESSO N' 3526/38 - Ofício'n' 422/88-CAB, através do

qual o Departamento de Trânsito do DF solicita prorrogação de prazo,

até 30.11.88, para a entrega do balancete relativo ao 5' trimestre do

corrente ano.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu:

a) relevando a falha apontada na instrução, considerar prorrogado o

prazo, na forma solicitada; b) fazer ao Departamento de Trânsito a ré

comendação indicada na mesma instrução .a f Is. 02-v.

RELATADOS PELO AUDITOR OSVALDO RODRIGUES

PROCESSO N' 0750/87, com o Ofício n» 864/S8-SE, através

do qual a Secretaria da Educação do DF solicita prorrogação de prazo

para o atendimento da diligência contida no Ofício CP n° 1471/88.- O

Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, considerou prorrogado

o prazo até 31.12.88.

PROCESSO N» 2487/88, com .o Ofício n' 576/88-PRES1, atra

vês do qual a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do DF

solicita prorrogação de prazo, por 60 (sessenta) dias, para a entrega

da tomada de contas especial instaurada para apurar rcsponsabilidades

pelos fatos noticiados no processo n9 072-000080/88.- O Tribunal, cie

acordo com a proposta do Relator, decidiu: a) relevando a falha apontada

na instrução, considerar prorrogado o prazo, na forma solicitada; b)

reiterar ã EMATER-DF os termos do Ofício C" n' 1225/88.

PROCESSO K' 1351/87 (apenso: processo n« 2725/87) - Toma

da de contas especial realizada-pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro Intcrescolar de Educação Física - CIEF;

PROCESSO N» 1889/37 (apenso: processo n» 0118/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo de n'

061.039178/87;

PROCESSO N» 2091/87 (apenso: processo n' 0142/88) - Toma

da de contas especial realizada pela .Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado na

Escola-Classc 11 de Ceilãndia;

PROCESSO N» 2210/87 (apenso: processo n' 0139/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo n'

061.004987/87;

PROCESSO N» 3619/87 (apenso: processo u» 0598/88) - Tonia

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabi.lidadcs pelo desaparecimento de bem, verificado no

Centro Educacional 04 do Guará;

PROCESSO N» 0240/88 (apenso: processo n» 0944/88} - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do Dl- para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro Intcrescolar 01 do Guará;

PROCESSO X» 0697/88 (apenso: processo n» 1899/8S) - Tona

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF pnra

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro Educacional 01 de Brazlãndia;

PROCESSO N'' 1043/88 (apenso: processo n' 1S98/8S) - TOM

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do OF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado no

Centro Educacional 03 do Guará;

PROCESSO N» 1060/88 (apenso: processo n' 1S5-V88) - Tornai

da de contas especial realizada pela fundação Hospitalar do DF para

para apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo

n» 061.042105/88;

PROCESSO N' 2330/88 - Tomada de contas dos ordcncidorcs

de despesa da Secretaria da Cultura do DF, relativa ao exercício de

1987;

PROCESSO 0-.2496/83 - Tomada de contas dos ordcnadores

de despesa da Secretaria de Indústria, Comércio e-Turismo do DF, refe_

rente ao exercício de 1987;

PROCESSO N* 2548/88 - Tomada de contas.do ordenador de

despesa e demais responsáveis do Departamento da Despesa da • Secreta-

ria de Finanças do DF, relativa ao exercício de 1!)87.

- O Tribunal, de acordo com as propostas do Relator, de

cidiu enviar os processos.S Procuradoria-Gcral. solicitando os corape"
tentes pareceres.

PROCESSO N» 0548/87 (apenso: processo n' 2158/87) - Toma

da de contas .especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar rcsponsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado na

Escola-Classc 44 de Taguatinga.- O Tribunal, de acordo cora a proposta

do Relator, decidiu: a) considerando insatisfatório o cumprimento da

diligência ordenada através do Ofício GP n' 940/88, determinar nova

diligência, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins

indicados no item III da referida proposta a fls. 22-23; b) ante a ré

velia da servidora nominada a fls. 22, julgS-la cm débito com a Funda

çao, no valor indicado no ccrtif ic'ailo de auditoria de fls. 64 do pro-

cesso apenso, sujeito, porém, a retificação e atualização, esta até a

data do efetivo ressarcimento.

PROCESSO N» 1958/87 (apenso: processo n' 252Í/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Sociedade de Abastecimento de

Brasília S/A para apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no

processo n» 075-000367/86. Aos autos juntou-sc expediente da SAB (Ofí

cio n* 495/88-PRESI e anexos) dando conta do atendimento de diligên-

cia ordenada pela Corte.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Re-

lator, ao tomar conhecimento do citado expediente, considerou satisfa

toriamentc cumprida a diligência e-determinou o arquivamento dos au
tos.

PROCESSO N» 5268/87 (apenso: processo n' 0260/88) - Toma_

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bem, verificado no

Centro de Ensino 12 de Ceilãndia.- O Tribunal, de acordo com a propôs

ta do Relator, tendo em conta o parecer verbal do Procurador-Geral,

decidiu: a) era caráter excepcional, considerar suprida pela sindicân

cia instaurada a tomada de contas especial que o caso requer; b) de-

terminar diligência, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, pá

rã os fins indicados na referida proposta a fls. 11.

PROCESSO N' 3330/87 (apenso: processo n» 0703/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do Distrito

Federal para apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no pro-

cesso n' 061.008228/87.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Rela

tor, tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, decidiu: a) ao

tomar conhecimento do resultado da tomada de contas especial, ante a

recomposição do património da entidade pelo servidor nominado a fls.

12, considerá-lo quite com a Fundação Hospitalar; b) determinar o ar

quivamento do processo.

PROCESSO N'9 0254/88 (apenso: processo n» 2088/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do Distrito

Federal para apurar rcsponsabilidades pelos fatos noticiados nos pró

cessos de n's. 061.022726/87, 061.022863/87 e 061.009721/87.- O Tribu.

nal determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo de 15

(quinze) dias, para os fins indicados na proposta do Relator a fls.

13.

PROCESSO X« 1542/88 (apenso: processo n» 2106/88) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar rcsponsahilidades pelo desaparecimento de bom, verificado no

Centro Educacional 06 de Ceilãndia.- O Tribunal, ao tomar conhecimen-

to dc> resultado das apurações, determinou diligência, a ser cumprida

no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados na proposta do

Relator a fls. 08.

PROCESSO.X» 1958/88 - Balancete da Sociedade de Transpor

tos Colctivos de Brasília Ltda. relativo ao l* trimestre de lí>88.- Cum

prida satisfatoriamente diligência ordenada, o Tribunal, de acordo

com a proposta do Relator, relevando a falha apontada na instrução,

tomou conhecimento do balancete c determinou a baixa do processo à

2a.' Inspctoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO X» 2215/88 - Tomada de contas especial realiza-

da pela Secretaria de Finanças do Dl-' para apurar rcsponsabilidades p£

los fatos noticiados no processo n' 040.003609/83.- O Tribunal, ao to

nar conhecimento do resultado das apurações, determinou diligência pr£

liminar, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins in

dicados na proposta do Relator a fls. 36.

PROCESSO X' 2221/88 - Tomada de contas dos agentes de ma

terial da Polícia Militar do Dl-', referente ao exercício de 1987.- O

Tribuna] determinou diligência preliminar, a Ser cumprida no prazo de

15 (quinze) d i a s , para os fins indicados na proposta do Relatora fls.

38.
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RELATADOS PELO AUDITOR FRANCISCO MARTINS BENVINDO

PROCESSO N» 4084/84 - Relatório de inspeção programada

levada a efeito no Departamento de Turismo para verificar a regulari

dade de atos e fatos ligados a administração financeira e patrimo-

nial, de acordo com o GIPLAN/84. Aos autos juntou-se representação da

Ia. Inspetoria de Controle Externo sobre atraso no cumprimento de di-

ligência.- O Tribunal determinou diligência preliminar, a ser cumpri-

da no prazo de 15 (quinze) dias, para os fins indicados na proposta

do Relator a fls. 337.

PROCESSO N» 2012/85, com representação da 2a. Inspetoria

de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte da Funda

cão Educacional do DF, de determinação da Corte.- O Tribunal, de açor

do com a proposta do Relator, decidiu assinar o prazo de 10 (dez) dias

para que a Fundação Educacional comprove o cabal cumprimento da dili

gência contida no Ofício GP n' 1506/87.

PROCESSO N' 0584/86, com representação da 2a. Inspetoria

de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte da Funda

cão Educacional do DF, de diligencia ordenada pela Corte.- O Tribu-

nal, de acordo com a proposta do Relator, decidiu fixar o prazo de 10

(dez) dias para que a Fundação Educacional comprove o integral cumpri

mento da determinação contida no Ofício GP n' 1849/87, reiterada pelo

Ofício GP 'n' 977/88.

PROCESSO N' 1032/86, com representação da 2a. Inspetoria

de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte da Funda

cão Educacional do DF, de determinação da Corte.- O Tribunal, de açor;

do com a proposta do Relator, em cáráter excepcional, decidiu assinar

o prazo de 05 (cinco) dias para que a Fundação Educacional comprove

o cabal cumprimento da diligência contida no Ofício GP n* 1578/87,

reiterada pelo Ofício GP n' 1349/88.

PROCESSO N» 1997/86 (apenso: processo n' 'l228/87), com ré

prescntação da 2a. Inspetoria de Controle Externo ã respeito do não

atendimento, por parte da Fundação Educacional do DF, de decisão da

Corte.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, decidiu fi-

xar o prazo de 10 (dez) dias para que a Fundação Educacional comprove

o cumprimento da determinação expressa no Ofício GP n* 1755/87.

PROCESSO N' 0394/87 (apenso: processo n» 2763/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Educacional do DF para

apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verificado na

Escola-Classe 20 de Ceilãndia.- O Tribunal, de acordo com a proposta

do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento da informação de fls.

55-v do processo apenso, dando por satisfatoriamente cumprida a dili-

gência ordenada pela Corte (Ofício GP n' 854/88); b) determinar a bai

xá do processo ã 2a. Inspetoria de Controle Externo para os fins ind̂ L

cados a fls. 17-18.

PROCESSO N9 0834/87 (apensos: processos de n's. 2823 e

1091/87) - Tomada de contas especial realizada pela Fundação Educaci£

nal do DF para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens,

verificado no Centro Educacional de Taguatinga Sul. Aos autos juntou-

se o 0.1. n9 819/88-SE, pelo qual a Secretaria da Educação solicita

que lhe sejam enviados os processos de nçs. 2823, 2927 e 2093/87, a

fim de que a Fundação Educacional possa dar cumprimento a determina-

ções da Corte.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, aco-

lhendo o pedido, decidiu encaminhar os citados processos ã entidade,

assinando o prazo de 30 (trinta) dias para sua devolução, com a com-

provação do cumprimento da" determinação da Corte indicada na referida

proposta a fls. 33.

PROCESSO N' 1346/87 - Tomada de contas especial realiza-

da pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil para apurar

responsahilJdades pelos fatos noticiados no processo 112.002769/87.-

0 Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, relevando a falha

apontada na instrução,Fdeterminou diligência, a ser cumprida no prazo

de 40 (quarenta) dias, para os fins indicados na referida proposta a

fls. 47.

PROCESSO N' 2143/87 (apenso: processo n' 3429/87) - Toma_

da de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social do DF

para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens, verifica-

do no Centro de Recepção e Triagem - CRT. Aos autos juntou-se expe-

diente da FSS/DF (0.1. n» 2297/88-PR e documentação anexa) solicitan

do reconsideração da decisão da Corte que determinou a aplicação da

multa prevista no art. 60 do Ato Regimental n* 9/80 por atraso de 20

(vinte) dias na entrega da tomada de contas especial.- O Tribunal, de

acordo com a proposta do Relator, decidiu: a) receber, em carãter ex-

cepcional, o pedido de reconsideração, sem prejuízo de recomendação

ã entidade para a necessidade, em casos futuros e semelhantes, do cum

primento do previsto no parágrafo único do art. 70 do Ato Regimental

n' 9/80; b) no mérito, dar provimento ao pedido, dada a procedência

dos argumentos apresentados; c) devolver os autos ã 2a. Inspetoria de

Controle Externo para cumprimento da decisão de fls. 26, alínea c_.

PROCESSO N' 2276/87 (apenso: processo n' 3555/87) - Toma

da de contas especial realizada pela Fundação Hospitalar do DF para

apurar responsabilidades pelos fatos noticiados no processo n9

061.005186/87.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, já

comprovada a reposição do bem extraviado, decidiu, relevando a falha

apontada na instrução, tomar conhecimento dos resultados da tomada de

contas especial, e determinar o arquivamento dos autos.

PROCESSO N' 0923/88 - Relatório de inspeção programada

levada a efeito na Região Administrativa II.- Gama para verificar a

regularidade de atos e fatos ligados ã administração orçamentaria, f̂

nanceira e patrimonial, de acordo com. o GIPLAN/88.- O Tribunal, de

acordo com a proposta do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento dos

resultados de inspeção especial na Administração Regional do Gama, dan

do por satisfatoriamente cumprida a diligência ordenada no Ofício GP

n9 631/88; b) ordenar o arquivamento do processo.

PROCESSO N' 1199/88 - Tomada de contas especial realiza-

da pela Administração de Ceilãndia para apurar 'responsabilidades pelo

desaparecimento de bem, verificado no Terminal Rodoviário .do Setor.

"O".- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: a)

dar por suprida, em carlter excepcional, em face da reposição do bem

extraviado, a tomada de contas especial; b) fazer 5 Administração de

Ceilãndia a determinação e a recomendação indicadas nas alíneas b> e

£ da instrução a fls. 16, respectivamente.

PROCESSO N9 1550/88 - Tomada de contas especial realiza-

da pelo Serviço Autónomo de Limpeza Urbana para apurar responsabilida

dês pelos fatos noticiados no processo n' 094.000575/88.- O Tribunal,

de acordo com a proposta do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento

das informações prestadas através dos Ofícios de n9s. 182 e183/88-SLU

e 437/88-SEF; b) solicitar da Secretaria de Serviços Públicos a ime_

diata apresentação ã Corte da tomada de contas especial (processo n9

094.000575/88-SLU), justificando o motivo da permanência do processo

na Secretaria desde 16.06.88.

PROCESSO N» 1152/88 - NE n9 138/88-SEF e outras. Aos au

tos juntaram-se expedientes da Secretaria de Finanças (Ofícios de n9s.

391 e 448/88-SEF, acompanhados de documentos anexos) dando conta do

atendimento de diligência ordenada pela Corte.- O Tribunal, de acordo

com a proposta do Relator, tomando conhecimento dos citados expedien

tes, considerou satisfatoriamente cumprida a diligência.

PROCESSO N9 1551/88 - Tomada de contas especial realiza-

da pelo Serviço Autónomo de Limpeza Urbana para apurar responsabilida

dês pelos fatos noticiados no proc»sso n9 094.000575/88.- O Tribu-

nal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta o parecer da

Procuradoria-Geral, decidiu: a) tomar conhecimento dos resultados da

tomada de contas especial, relevando a falha apontada na instrução;

b) ordenar a citação, nos termos do art. 56 do Ato Regimental n9

9/80, do servidor nominado a fls. 76 para, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresentar defesa ou, se preferir, recolher desde logo o valor

atualizado do débito que lhe é imputado nos autos; c) fazer ao SLU a

recomendação indicada na referida proposta a fls. 93.

PROCESSO N9 2867/88 - NE n9 175/88-CBDF e outras.- O T ri

bunal, de acordo c bra a proposta do Relator, decidiu: a) tomar conhecj_

mento e considerar correta a classificac.f;o das despesas; b) autorizar

a Ia. Inspetoria de Controlo Externo a incluir as notas de empenho de

n's. 197 e 198/88 no processo n9 0316/88, procedendo ao exame conjun

to da matéria; c) determinar a baixa do processo 3 Ia. Inspetoria de

Controle Externo, para os devidos fins.

Nada mais havendo a tratar, às 18:00 horas o Senhor Pre_

sidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu ALBERTO XA-

VIER I)E ALMEIDA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata que,

depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Consj;

lheiros e Procurador-Geral.

JOEL FERREIRA DA SILVA

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

JOSÉ EDUARDO BARBOSA

OSVALDO RODRIGUES

FRANCISCO MARTINS BENVINDO

x LINCOLN PINTO DA LUZ
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ATAS,
CONTRATOS,
CONVÉNIOS
EBALANÇOS

CASTRO REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS LTDA

EXTRATO DO CONTRATO
Sociedade Civil por Quotas de

Responsabilidade Limitada, com sede
e foro na cidade de Brasília-DF, com
endereço na QE 31/32 Edifício Consei,
sala 602, Guará II, tendo como objeti-
vo a Representação Comercial por
conta de terceiros. O capital social é
de Cz$ 500.000,00 (quinhentos mil
cruzados), dividido em quotas de Cz$
1,00 (hum cruzado). A responsabilida-
de dos sócios é limitada à importância
total do capital social, nos termos do
art. 2° in fine do Decreto n° 3.708/19.
A sua duração será por prazo indeter-
minado e o início de sua atividade
dar-se-à em 1° de janeiro de 1989. A
administração e a gerência serão
exercidas, individualmente, pelos
quotistas António Cláudio de Castro e
João Leite.
Brasília-DF, 15 de dezembro de 1988

ANTÓNIO CLÁUDIO DE CASTRO
E

JOÃO LEITE

(DAR - Cz$ 18.510,00)

ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL
ALUMNI DO PROGRAMA

HUMPHREY - BRASIL
AIAPH-B

EXTRATO DO ESTATUTO

A ASSOCIAÇÃO INTERNACIO-
NAL ALUMNI DO PROGRAMA
HUMPHREY - BRASIL (AIAPH-B), é
uma sociedade civil de duração inde-
terminada, sem fins lucrativos, de ca-
ráter estritamente cultural e
acadêmico-profissional. Tem sede e fo-
ro em Brasília, Distrito Federal.
São finalidades da Associação I -
Congregar e representar coletivamen-
te, no Brasil, todos aqueles que te-
nham estado nos Estados Unidos da
América, com bolsas de estudo sob
auspícios do "Hubert. H. Humphrey
Program"; II - Promover e facilitar o
intercâmbio de ideias, a troca de in-
formações e os contatos profissionais e
académicos entre seus associados, vi-
sando a um diálogo sem barreiras
ideológicas, religiosas ou económicas,
que propicie um melhor atendimento
entre os povos; III - Prestar informa-
ções aos futuros bolsistas e candidatos
a bolsa de estudos acadêmico-
profissionais do programa; IV - Reali-
zar conferências, palestras, seminá-
rios e outras atividades de cunho
acadêmico-profissional e social; V -
Organizar viagens e visitas dentro de
um programa de atualização dos co-
nhecimentos acadêmico-profissionais
dos associados no Brasil e exterior; VI
- Promover contatos com Associações

congéneres do Brasil e do exterior;
VII - Manter contato permanente com
os representantes oficiais do progra-
ma no Brasil, nos EUA e associações
congéneres em outros países; VIII -
Editar informativos sobre as ativida-
des da ASSOCIAÇÃO.

Os poderes de direção e adminis-
tração da ASSOCIAÇÃO serão exerci-
dos por uma Diretoria, com mandato
de 2 (dois) anos, composta de 5 (cinco)
membros; um Presidente e 4 (quatro)
Diretores. O Presidente é o órgão má-
ximo de representação da Associação.
Nenhum membro da Diretoria será
remunerado. O Presidente represen-
tará a Associação em juízo ou fora de-
le, ativa ou passivamente. Os sócios
não respondem pelas obrigações so-
ciais contraídas pela Diretoria em no-
me da Associação. A ASSOCIAÇÃO
somente poderá ser dissolvida me-
diante resolução aprovada pela maio-
ria absoluta dos sócios em Assembleia
Geral. O património da ASSOCIA-
ÇÃO será constituído por bens móveis
e imóveis, depósitos bancários, contri-
buição dos sócios, auxílios e subven-
ções, doações e legados. Todos os re-
cursos serão aplicados exclusivamen-
te na manutenção dos programas, ati-
vidades culturais e acadêmico-
profissionais. O Estatuto somente po-
derá ser reformado por proposta da di-
retoria através de Assembleia Geral.
À Assembleia Geral compete delibe-
rar inclusive sobre a dissolução da As-
sociação e decidir sobre o destino do
seu Património.

BERNARDO HÉLIO
SCHNEIDERMAN

Presidente
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL

ALUMNI DO PROGRAMA
HUMPHREY - BRASIL

(DAR - Cz$ 57.998,00)

SIC - SOCIEDADE DE
INVESTIMENTOS

COMERCIAIS LTDA

Q U I N T A A L T E R A Ç Ã O
CONTRATUAL

CGC/MF 00.579.979/0001-02

O capital social passa para Cz$
2.205.520,00 (dois milhões, duzentos e
cinco mil quinhentos e vinte
cruzados).

O aumento de capital foi aprovei-
tado da Conta Reserva de Capital e
Lucro acumulado, conforme Balanço
Patrimonial encerrado em 31.12.87.

O capital social fica distri-
buído entre os sócios em:

Fernando Batista Ramos...27.553
quotas no valor de Cz$ ...2.204.240,00

João Luiz Batista Ramos...16 quo-
tas no valor de Cz$ 1.280,00

Totalizando...27.569 quotas no va-
lor de Cz$ 2.205.520,00.

O endereço da Filial passa para o
SCS Qd. 06, Bloco "A" n° 81 salas
311 e 312 - Brasília-DF.

(DAR - Cz$ 16.042,00)

EDITAIS,

DECLARAÇÕES

AVISO
Com esta edição vai publicado um

Suplemento contendo, entre outras
matérias, ATAS, CONTRATOS, CON-
VÉNIOS, BALANÇOS, EDITAIS,
AVISOS E DECLARAÇÕES.

SERVIÇO FEDERAL DE
PROCESSAMENTO DE

DADOS - SERPRO
AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE
PREÇOS

NÚMERO: 095/88.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ETIQUE-
TA GOMADA DUPLO USO PER/89

DATA/RECEBIMENTO DOCU-
MENTOS PARA CADASTRO:
04.01.89.

DATA/HORA RECEBIMENTO E
ABERTURA DE PROPOSTAS:
12.01.89 - 16:00h.

LOCAL: SGAN - Quadra 601 - Mó-
dulo "V" — SS — Setor de Compras
Brasília - DF

O Edital poderá ser obtido no en-
dereço acima, no horário comercial.

Brasília, 27 de dezembro de 1988

COMISSÃO PARA LICITAÇÃO DE
MATERIAIS

IVANA COZAC
Substituta do Chefe

SECOP/DISUP

BRB - BANCO DE
BRASÍLIA S.A.

EDITAL

O BRB - BANCO DE BRASÍLIA
S.A., convoca os candidatos abaixo re-
lacionados a comparecerem ao DE-
MAN situado no Setor Bancário Sul,
Quadra 01, Edifício Brasília, 17° an-
dar, Brasília-DF, no dia 30.12.88 às
8:30h, para tratar de assunto de seu
interesse:

- ALBERTO VÍTOR DIAS
- COSME PINHEIRO
- EUGÊNIO NETO LACERDA
- MÁRCIO BOBIK BRAGA
- MARIA CARLA MORAES DE

AGUIAR
- MARIA DA CONSOLAÇÃO

FRUTUOSO
- MILTON HIDENOBU HOKENO
- MONICA FÁTIMA DE CAMPOS

LACORTE

SECRETARIA
EXTRAORDINÁRIA

DA HABITAÇÃO
SOCIEDADE DE HABITAÇÕES

DE INTERESSE SOCIAL
SHIS - LTDA

AVISO
EDITAL DE

CHAMAMENTO EMPRESARIAL
ECE - 003/88

A SOCIEDADE DE HABTLA-
ÇÕES DE INTERESSE SOCIAL
LTDA., - SHIS, com sede no Bloco "A"
- Quadra 06 - Setor Comercial Sul em
Brasília-DF, em cumprimento ao que
dispõe as circulares normativas n°s
CN-058/88 e CN-072/88 da Caixa Eco-
nómica Federal - CEF, do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação - SHF e o De-
creto n° 10.996,de 26.01.88 do Gover-
no do Distrito Federal comunica às
empresas do ramo de Construção Ci-
vil pré-qualificadas que examinará,
em caráter preliminar, propostas pa-
ra desenvolvimento de Programas
Habitacionais.

As propostas deverão orientar-se
em razão dos seguintes elementos:

LOCALIZAÇÃO

GUARÁ I

GUARÁ U

CAMA

JuLKiUi.'ilL1

TIPO DE
UNIDADES

Apartamentos

de

02 e 03

Quartos

ÁREA DE
CONSTRUÇÃO

(TOTAL)

15.220 m2

36.615 m2

65.212 m2

JU.16M m2

— 1 —
QUANTIDADE
(UNIDADES)

20U

360

91 ;i'

336

PADRÃO
HABITACIO
NAL

SHIS

SHIS

SHTS

SHIS

- Prazo de validade do presente
Edital é de 30 (trinta) dias a partir da
publicação.

- Maiores esclarecimentos serão
prestados na SEDE da SHIS pela CO-

MISSÃO DE LICITAÇÃO no 5°
andar.

Brasília, 27 de dezembro de 1988

ATILA FERREIRA PAES LEME
Presidente da SHIS
(Dias 27, 28 e 29)


